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EDITAL - Pregão Eletrônico nº 198/2026 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, CNPJ nº 04.142.491/0001-66, comunica aos interessados que 
realizará licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, para registro de preços, em data e horário indicados 
neste preâmbulo, regida, quanto às normas gerais, pela Lei n.º 14.133/2021 e pela Lei Complementar n.º 123/2006 
e, quanto às normas não-gerais, pela Lei Estadual n.º 14.634/2023, pelos Decretos Estaduais de n.º 22.597/2024, 
22.885/2024, 22.886/2024, 22.888/2024, 23.113/2024 e 23.657/2025, e pelo Ato Normativo n.º 48/2024, 
considerando todas as suas alterações e legislação específica. 

1. OBJETO 
Registro de preços para aquisição de quadro decorativo, vaso decorativo, plantas artificiais e agregados minerais, 
conforme condições estabelecidas neste edital e seus anexos. 
(Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto descritas no CATMAT e as constantes deste 
edital, prevalecerão as últimas.) 

2. VALOR GLOBAL MÁXIMO ACEITÁVEL 
R$ 500.670,90 (Quinhentos mil, seiscentos e setenta reais e noventa centavos), conforme tabela indicativa de 
itens, Apenso I do TERMO DE REFERÊNCIA.   

3.  EXIGÊNCIA DE 
AMOSTRA/COMPATIBILIDADE 

4.  EXIGÊNCIA DE MODELO 
E/OU MARCA 

5. VEDAÇAO DE MODELO 
OU MARCA 

NÃO NÃO NÃO 
6. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 7. REQUISITO DE PARTICIPAÇÃO 

MENOR PREÇO POR LOTE  HÍBRIDO 
8. SESSÃO PÚBLICA PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO 

8.1 ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.gov.br/compras/pt-br 

8.2 CADASTRO DE PROPOSTA ELETRÔNICA A PARTIR 
DE: 

13/10/2026 
08h00min 

(HORÁRIO DE 
BRASÍLIA/DF) 

8.3 ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 27/10/2026 
08h30min  

(HORÁRIO DE 
BRASÍLIA/DF) 

8.4 MODO DE DISPUTA: ABERTO/FECHADO 
9. UNIDADE SOLICITANTE 10. PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Coordenação de Almoxarifado - DADM 19.09.02345.0014402/2026-45 

11. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
UO/UG AÇÃO (P/A/OE) Região Destinação de recursos Elemento de despesa 

40101.0003 2000 9900 1.500.0.100.000000.00.00.00 33.90.30 

12. ANEXO(S) AO EDITAL 
ANEXO I – MODELO DE PROPOSTA 

ANEXO II – TABELA INDICATIVA DE ITENS E VALORES  
 

ANEXO III – TERMO DE REFERÊNCIA E ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICAS DETALHADAS  
ANEXO IV – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

13. CONTATO E ENDEREÇO PARA ESCLARECIMENTOS SOBRE ESTE EDITAL 
ENDEREÇO: Coordenação de Licitações, situada à 5a Avenida, nº 750, 1º andar, sala 105B, Centro Administrativo da 
Bahia, Salvador – BA, CEP 41.745-004.  
PORTAL ELETRÔNICO: https://www.mpba.mp.br/contratacoes                E-MAIL: licitacao@mpba.mp.br.  
Pregoeiro(a) Oficial:  Carina Pereira. 
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CAPÍTULO I – DO CREDENCIAMENTO E DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 
1.1 Como condição de participação neste pregão, as licitantes devem estar previamente credenciadas no Sistema 
de Cadastramento Unificado de Fornecedores do Governo Federal – SICAF, observando que: 
 

1.1.1 O credenciamento é realizado exclusivamente de forma digital pelo Portal de Compras do Governo Federal, 
no endereço www.gov.br/compras/pt-br; 
 
1.1.2 É necessário utilizar um certificado digital emitido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-
Brasil) para completar o credenciamento; 
 
1.1.3 Ao finalizar o processo, será atribuída à licitante uma chave de identificação e senha, pessoais e 
intransferíveis, para acesso ao sistema eletrônico do portal. 

 
1.2 A licitante é responsável por verificar a precisão de seus dados cadastrais no SICAF e por mantê-los atualizados, 
corrigindo ou alterando qualquer informação imediatamente após detectar erros ou desatualizações. 
 
1.3 Responsabilidades e isenções no credenciamento e uso do sistema: 

 
1.3.1 O Ministério Público do Estado da Bahia não é unidade cadastradora/credenciadora. Dúvidas devem 
ser dirigidas à Central de Atendimento no site www.gov.br/compras/pt-br; 
 
1.3.2 Não cabe ao Ministério Público do Estado da Bahia qualquer responsabilidade por eventuais perdas de 
negócios decorrentes de problemas técnicos ocorridos entre o licitante e o provedor do sistema 
www.gov.br/compras/pt-br/. 
 
1.3.3 É de responsabilidade da licitante: 
 
a) Credenciar-se previamente no sistema eletrônico utilizado no certame. 
 
b) Remeter, nos prazos estabelecidos, exclusivamente via sistema eletrônico, a proposta, os documentos de 
habilitação e, quando necessário, os documentos complementares. 
 
c) A veracidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do 
procedimento licitatório e da consequente contratação, sob as penas da lei. 
 
d) Todas as transações que forem efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas 
e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante.  
 
e) Acompanhar a sessão pública do Pregão em todas as suas fases e etapas, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda de prazos e/ou negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens/avisos/publicidades emitidas pelo(a) Pregoeiro(a) ou equipe de apoio ou diante de sua desconexão do 
sistema. 
 
f) Todos os eventuais custos decorrentes da elaboração e apresentação da proposta e demais documentações 
exigidas em razão da presente licitação. 
 
g) Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou 
a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
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1.4 Somente poderão apresentar proposta as empresas legalmente estabelecidas, especializadas no ramo do objeto, 
e que satisfaçam às condições deste edital e seus anexos. 
 
1.5 Não poderão disputar esta licitação os interessados que se enquadrem em uma ou mais das seguintes situações: 

 
a) Não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
b) Tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar por qualquer órgão ou entidade da Administração 

Pública direta ou indireta federal, estadual, municipal ou distrital; 
c) Estejam impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual; 
d) Tenham sido punidas com a suspensão do direito de licitar ou contratar com o Ministério Público do Estado da 

Bahia;  
e) Em razão da prática de ato de improbidade administrativa, o sócio majoritário esteja proibido de contratar com 

o poder público, nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/92. 
f) Estejam elencados no art. 14 da Lei nº 14.133/2021;  
g) Encontrem-se em processo dissolução ou liquidação; 
h) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
i) Agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

j) Pessoas jurídicas reunidas em consórcio. 
 

1.6 Para verificação de eventual descumprimento das vedações elencadas no item 1.5 acima, o Pregoeiro poderá 
realizar, além de outras diligências que entender necessárias, consulta a sítios/sistemas públicos. 

 
1.7 É vedado ao agente político e ao servidor público de qualquer categoria, natureza ou condição, celebrar contratos 
com a Administração direta ou indireta, por si ou como representante de terceiro, sob pena de nulidade, ressalvadas as 
exceções legais. 

 
1.8 Todos os documentos exigidos na presente licitação devem estar em nome da empresa licitante (salvo aqueles 
que, por sua natureza, se referem ao objeto licitado em si) e no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor 
competente ou por este Ministério Público do Estado da Bahia, quando for o caso. 

 
1.9 As publicações, avisos e mensagens inerentes ao presente certame ocorrerão nos seguintes meios:  

 
a) Diário da Justiça Eletrônico do Poder Judiciário do Estado da Bahia, consultado através do sítio www.tjba.jus.br; 
 
b) No sítio deste Ministério Público do Estado da Bahia, pelo endereço https://www.mpba.mp.br/contratacoes ; 
 
c) No sistema eletrônico de licitações provido pelo Governo Federal, pelo endereço https://www.gov.br/compras/pt-
br, através dos avisos inseridos para este certame, vinculado à UASG 926302; 
 

 
1.10 Será considerada mera faculdade da Coordenação de Licitações do Ministério Público do Estado da Bahia o 
encaminhamento de informações complementares às licitantes, seja por e-mail, telefone ou postal. 
 
1.11 Quaisquer interessados neste pregão poderão adquirir gratuitamente o edital e seus anexos nos seguintes portais 
eletrônicos: 
 

a)  https://www.mpba.mp.br/contratacoes, opção de banner PREGÃO ELETRÔNICO. 
b)  https://www.gov.br/compras/pt-br, mediante busca combinada entre o número desta licitação e o da UASG 

926302. 
c)  Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP (www.gov.br). 
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1.12 A ausência de envio integral das documentações requeridas à licitante a cada fase do certame implicará na sua 
desclassificação ou inabilitação, conforme o caso, resguardadas as situações em que for cabível a realização de 
diligências conforme hipóteses previstas neste edital. 
 

CAPÍTULO II – DO CADASTRAMENTO INICIAL DA PROPOSTA 
 
2.1 Na presente licitação, a fase de habilitação ocorrerá após as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento. 
 
2.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta, conforme o critério de 
julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
 
2.3 A licitante deverá preencher, em campo próprio do sistema eletrônico, as seguintes declarações: 
 

2.3.1 De condições de participação: 
 

a) Sobre ciência do edital; 
b) Sobre inclusão de custos para atender obrigações trabalhistas. 

 
2.3.2  Para fins de habilitação: 

 
a) Sobre atendimento aos requisitos de habilitação; 
b) Sobre inexistência de impedimento à habilitação; 
c) Sobre cumprimento das reservas de cargos previstas em lei e em outras normas específicas; 
d) Sobre conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações 

objeto da licitação; 
e) Sobre ausência de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a 

menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz a partir de quatorze anos; 
f) Sobre inexistência de tratamento desumano ou degradante. 

 
2.4 A licitante que se enquadre na definição de microempresa ou empresa de pequeno porte e queira se valer dos 
direitos de preferência previstos na Lei Complementar nº 123/2006, deverá declarar sua condição em campo próprio 
do sistema. 
 
2.5 Uma vez certificada após o devido processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, a 
declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao 
enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a licitante às sanções previstas neste 
edital, sem prejuízo de outras previstas em lei. 
 
2.6 O cadastramento inicial da proposta de preços de cada licitante se restringe ao preenchimento do formulário 
eletrônico em sistema, vedada a identificação da proponente ou do seu representante legal, sob pena de 
desclassificação.  

 
2.7 Para o adequado cadastramento da proposta, a licitante deverá consignar, sob pena de desclassificação, nos 

campos próprios, as informações exigidas pelo sistema, observando, para tanto, as especificações do objeto 
constantes deste Edital, como: 

 
2.7.1 Valor unitário e total de cada item do lote; 
 
2.7.2 Marca; 
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2.7.3 Fabricante;  

 
2.8 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

 
2.8.1  O licitante deverá estar ciente que a marca e o modelo indicados em proposta de preços ajustada deverão 
ser iguais àqueles originalmente cadastrados em sistema antes da disputa eletrônica, sob pena de 
desclassificação. 
 
2.8.2 O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação.  

 
2.9 Deverão constar no campo de descrição detalhada, para cada item do lote licitado, informações relativas à 
correspondente especificação mínima do bem, as quais deverão ser compatíveis com aquelas contidas no ANEXO I – 
MODELO DE PROPOSTA e/ou no ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA.  
 
2.10  Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 
 
2.11  Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 
2.12  Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  
 
2.13  Independentemente do percentual de tributo indicado, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 
 
1.1.  A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto 
licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 
 
2.14 As propostas terão validade mínima de 90 (noventa) dias, contados da data de apresentação da proposta ajustada 
registrada em sistema, ainda que o licitante estipule prazo menor ou que não a consigne. 
 

2.15.1 Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura do contrato, ficam as 
licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

 
2.15 Os licitantes devem respeitar os preços unitários e totais máximos estabelecidos neste edital. 
 
2.16  Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até a abertura da sessão 
pública. 
 
2.17  Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o que ocorrerá somente 
após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
 
2.18  Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados 
para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
 
2.19 Após o início da sessão pública, não cabe mais a desistência da(s) proposta(s) ofertada(s) em sistema, nem a 
inclusão, substituição ou retirada de arquivos. 
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2.20 A Plataforma COMPRAS GOVERNAMENTAIS disponibiliza página para esclarecimento das licitantes acerca do 
cadastramento e do uso do sistema eletrônico de licitações, através do endereço: Fornecedor — Portal de Compras do 
Governo Federal (www.gov.br). 
 

CAPÍTULO III – DA SESSÃO PÚBLICA 
 
3.1  A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora indicadas no 
preâmbulo deste edital, no sítio https://www.gov.br/compras/pt-br. 
 
3.2 Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente mediante 
troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico (“chat”). 
 
3.3  Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios em razão de sua própria desconexão ou diante de inobservância 
de qualquer mensagem emitida pelo sistema. 
 
3.4 Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico permanecer acessível 
às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 
 
3.5 No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será 
suspensa e terá reinício somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após comunicação expressa aos participantes no 
sítio https://www.gov.br/compras/pt-br. 
 
3.6 O Pregoeiro poderá suspender a sessão pública do certame, justificando, no “chat”, os motivos da suspensão e 
informando a data e o horário previstos para a reabertura da sessão. 
 

CAPÍTULO IV – DO INÍCIO DA DISPUTA E DO ACOMPANHAMENTO DOS LANCES 

4.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 
 
4.2 A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de julgamento, ressalvado o disposto 
no item 4.3. 
 
4.3 No início da disputa e durante a etapa do envio dos lances, tendo por fundamento o disposto nos arts. 5º, 9º e 11 
da Lei nº 14.133/2021, o Pregoeiro poderá excluir lances, compreendidos como inexequíveis, que possa comprometer 
a regularidade do certame, a dinâmica da disputa e/ou causar prejuízo à competitividade do processo licitatório. 
 

4.3.1 Serão considerados manifestamente inexequíveis os valores ou percentuais simbólicos ou irrisórios, 
claramente incompatíveis com os valores orçados pela Administração, substancialmente abaixo dos custos 
mínimos necessários para a execução do objeto do contrato. 

 
4.4 Mediante manifestação fundamentada registrada no sistema e acessível a todos, o Pregoeiro apresentará as razões 
para a prévia exclusão do lance, esclarecendo os motivos que ensejaram a decisão em vista do disposto no item 4.3. 
 

CAPÍTULO V – DA ETAPA DE LANCES 
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5.1 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  
 
5.2 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
 
5.3 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 
estabelecidas no Edital. 

 
5.4 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
 
5.5 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 
quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,10 (dez centavos). 
 
5.6 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o 
registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
 
5.7 Durante a “etapa aberta” da fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir o lance cujo valor seja manifestamente 
inexequível. 
 

5.7.1 A possibilidade de exclusão de lance inexequível por parte do Pregoeiro não desonera a licitante da 
responsabilidade pelo registro da oferta, ainda que haja erro manifesto. 

 
5.8 A fase de lances deste Pregão será processada pelo modo de disputa “aberto e fechado”.  
 
5.9 No modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final 
e fechado. 
 

5.9.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema 
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, 
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
 
5.9.2  Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta 
de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um 
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 
5.9.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da 
etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

 
5.9.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 
5.10 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 
 
5.11 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 
primeiro lugar.  
 
5.12 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do licitante.  
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5.13 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
 
5.14 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 
Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 
5.15 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
5.16 Empatadas as propostas iniciais, não seguidas de lances, ou entre lances finais da fase fechada, aplica-se 
sucessivamente, o disposto no art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 e, após, se for o caso, os critérios de 
desempate previstos no art. 60 da Lei nº 14.133/2021. 
 
5.16.1 Persistindo o empate após a aplicação dos critérios referidos nos subitens anteriores, o desempate ocorrerá por 
meio de sorteio eletrônico a ser realizado pelo sistema. 
 

CAPÍTULO VI – DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E 
EQUIPARADAS 

 
6.1 Aplicam-se à presente licitação as disposições constantes dos arts. 42 a 46 da Lei nº Complementar nº 123/2006, 
salvo nas hipóteses previstas no §1º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 
 
6.2 Somente farão jus aos critérios de preferência estabelecidos nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, 
as licitantes que se enquadrem nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e do §2º do art. 4º da Lei nº 
14.133/2021, devendo declarar tal condição em campo próprio do sistema na oportunidade de cadastramento da 
proposta. 
 
6.3 Havendo participação de microempresas e/ou empresas de pequeno porte na sessão de lances nos termos do 
subitem anterior, serão observados os critérios de preferência estabelecidos nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar 
nº 123/2006. 
 

6.3.1 Encerrada a fase de lances, caso a melhor oferta não tenha sido formulada por microempresa ou empresa 
de pequeno porte e haja proposta apresentada por alguma licitante enquadrada na condição de ME/EPP, com valor 
até 5% (cinco por cento) superior àquela melhor oferta, proceder-se-á da seguinte forma: 

 
6.3.1.1 A microempresa ou empresa de pequeno porte será convocada a apresentar nova oferta que supere 
aquela considerada melhor classificada, no prazo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, 
sob pena de preclusão do direito de preferência, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, 
será declarada vencedora do certame; 
 
6.3.1.2 Não sendo vencedora da fase de lances a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem 
classificada na forma da alínea anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se 
enquadrem na condição de ME/EPP e cujas ofertas estejam dentro do limite fixado no caput deste subitem, 
na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

 
6.3.2  Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem anterior, será considerada como 
vencedora da fase de lances a licitante que, originalmente, tenha apresentado a melhor oferta durante a disputa. 

 
6.4 Caso seja constatado, de ofício ou mediante provocação de terceiro, que a licitante esteja contemplada em uma das 
hipóteses previstas no §4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 ou, ainda, tenha celebrado, no ano-calendário 
de realização da licitação, contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como ME/EPP, em atenção ao disposto no §2º do art. 4º da Lei nº 
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14.133/2021, o Pregoeiro relatará o fato em campo próprio do sistema e concederá à respectiva licitante a oportunidade 
de manifestação acerca da matéria, com vistas a, eventualmente, demonstrar a adequação de sua declaração de 
enquadramento como ME/EPP. 
 
6.5 Não será aplicado o disposto no art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 nas contratações cujo valor 
estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, 
conforme estabelecida no §1º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 
 

CAPÍTULO VII – DA NEGOCIAÇÃO 
 
7.1 Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, nos termos do art. 61 da Lei nº 14.133/2021, o 
Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas com a licitante mais bem classificada, observado o critério de 
julgamento e o valor estimado para a contratação. 
 
7.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes. 
 
7.3 Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado, a negociação poderá ser feita com 
os demais licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação. 
 
7.4 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes, através do CHAT de mensagens, que fará parte dos 
autos do processo licitatório através da juntada do Termo de Julgamento. 
 
7.5 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 

CAPÍTULO VIII - DA ACEITABILIDADE E JULGAMENTO DA PROPOSTA 
 

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro 
lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação 
correlata e no item 1.5 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame 
ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  
 

8.1.1 SICAF; 
 
8.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis ); e 
 
8.1.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep ). 

 
8.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário, por força da 
vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
 
8.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 
 
8.4 Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de participação, será 
iniciado o procedimento de habilitação. 
 
8.5 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido 
às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o item 6 deste edital. 
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8.6 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro examinará a 
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação aos 
valores unitários e globais máximos estipulados para contratação neste Edital e em seus anexos. 
 
8.7 O Pregoeiro solicitará à licitante vencedora o envio da proposta de preços formatada de acordo com o Anexo I deste 
Edital e devidamente adequada ao último lance, por meio de campo próprio do sistema. 
 

8.7.1 O prazo para envio da proposta é de, no mínimo, 02 (duas) horas a contar da convocação pelo sistema, 
podendo tal prazo ser alargado motivadamente pelo Pregoeiro, por igual período, mediante solicitação formal 
e justificada de prorrogação por parte da licitante. 
 
8.7.2 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior não será considerado o tempo de suspensão da 
sessão realizada pelo Pregoeiro. 
 
8.7.3 Em conjunto com a proposta deverão ser apresentados os documentos previstos no item 8.1 do Termo de 
Referência, parte integrante deste edital. 

 
8.8 Será desclassificada a proposta que: 
 

8.8.1 Contiver vícios insanáveis; 
 
8.8.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
 
8.8.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
 
8.8.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
 
8.8.5 Apresentar indicativo de alternativa(s) de modelo, marca (fabricante) e/ou de preço; 
 
8.8.6 Após os devidos saneamento, permaneça com informações sobre modelo e/ou marca/fabricante 
divergentes daquelas inseridas em sistema quando do preenchimento do formulário eletrônico, conforme item 
2.8.1.  
 
8.8.7 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 
insanável. 

8.8.8 Indiquem conteúdo genérico incapaz de individualizar marca, modelo, fabricante e/ou características gerais 
do produto ofertado, a exemplo de expressões como “conforme edital”, “conforme TR”, “nos termos solicitados”, 
“compatível” ou “similar”; entre outros;  

8.8.9 Sejam cadastradas sem preenchimento de todos os campos exigidos para cada item ofertado.  
 

 
8.9 O Pregoeiro poderá promover diligência destinada a embasar sua decisão no que tange ao julgamento da melhor 
proposta, admitindo a complementação de informações e a juntada posterior de documentos complementares à 
proposta, ainda que não tenham sido apresentados, no momento adequado, por equívoco ou falha. 
 
8.10 Havendo falhas na proposta, o Pregoeiro deverá empreender diligências para a sua correção e/ou saneamento, de 
modo que a desclassificação da proposta somente será cabível se os vícios porventura existentes forem insanáveis, 
observando-se, para tanto, o disposto no inciso III do art. 12 da Lei nº 14.133/2021. 
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8.11 Se houver indícios de inexequibilidade relativa da proposta, o Pregoeiro deverá assegurar à licitante a oportunidade 
de demonstração e comprovação da viabilidade financeira e econômica da oferta aplicando-se, no que couber, o art. 34 
da Instrução Normativa 73/22 da SEGES/ME. 
 
8.12 Em caso de não envio da proposta no prazo indicado ou expirada eventual prorrogação concedida pelo Pregoeiro, 
a licitante será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital. 
 
8.13 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
 

CAPÍTULO IX – DA HABILITAÇÃO 
 
9.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 
licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 

9.1.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, 
poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 
 
9.1.2 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será 
feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-
financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

 
9.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação 
serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 
 
9.3 As empresas Licitantes apresentarão os documentos especificados a seguir: 
 
I - Documentação relativa à habilitação jurídica; 
II - Documentação relativa à habilitação fiscal, social e trabalhista; 
III - Documentação relativa à qualificação econômica e financeira; 
IV - Documentação relativa à qualificação técnica; 
V - Documentação complementar solicitada no Edital. 
 

HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 
9.3.1 A HABILITAÇÃO JURÍDICA deverá ser apresentada conforme o enquadramento legal da empresa, consistindo em:  

 
a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  
 

b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br;  
 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado - ou o original com todas as suas eventuais alterações 
supervenientes em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 
documento comprobatório de seus administradores;  
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d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;  
 

e) No caso de ser a participante filial, sucursal ou agência: Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis 
onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;  
 

f) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização. 
 

REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
 
9.3.2 A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA deverá ser comprovada mediante apresentação dos seguintes 
documentos/certidões: 
 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ. 
 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual, relativo ao domicílio ou sede da licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação.  
 

c) Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal, do domicílio ou sede da licitante. 
 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, inclusive INSS. 
 
e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a apresentação 

do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF. 
 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 
 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 
9.3.3 A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA deverá ser comprovada mediante apresentação dos documentos 
exigidos no item 8.2.2 do Termo de Referência, ANEXO II deste edital. 
 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
9.3.4 A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA deverá ser comprovada mediante apresentação dos documentos exigidos no item 
8.2.3 do Termo de Referência, ANEXO II deste edital. 
 

DEMAIS REGRAMENTOS 

 
9.4 Os documentos exigidos neste Capítulo que não estejam contemplados no SICAF ao tempo da consulta pela 
Administração, deverão ser enviados por meio do sistema, quando solicitado pelo Pregoeiro, até a conclusão da fase de 
habilitação. 
 

9.4.1 O prazo para envio dos documentos de que trata o item 9.4 é de, no mínimo, 02 (duas) horas, a contar da 
convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado motivadamente pelo Pregoeiro a depender das 
circunstâncias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante. 
 
9.4.2 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior, não será considerado o tempo de suspensão da 
sessão realizada pelo Pregoeiro. 
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9.4.3 Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou expirada eventual 
prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será inabilitada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste 
edital. 

 
9.5 A licitante se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos por ela encaminhados. 
 

9.5.1 Havendo dúvida razoável quanto à autenticidade ou em razão de outro motivo devidamente justificado, o 
Pregoeiro, a qualquer momento, poderá solicitar ao licitante o envio, em original ou por cópia autenticada, dos 
documentos remetidos nos termos do item anterior. 

 
9.5.1.1 Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados à 
Coordenação de Licitações, no prazo estipulado pelo Pregoeiro. 

 
9.6 Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 9.4, poderá ser admitida, mediante decisão 
fundamentada do Pregoeiro, a apresentação de novos documentos de habilitação para: 

 
a) A aferição das condições de habilitação da licitante decorrentes de fatos existentes à época da abertura do 

certame; 
 

b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 
 

c) A apresentação de documentos de cunho declaratório emitidos unilateralmente pela licitante. 
 

9.6.1 A apresentação de documentos complementares ou substitutivos será realizada nos termos do item 9.7 e, 
findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa oportunidade conferida ao 
licitante, implicando sua inabilitação. 

 
9.7 Caso seja necessário, para fins de confirmação, esclarecimento ou saneamento da documentação de habilitação 
ou, ainda, nas hipóteses admitidas no item 9.6, o Pregoeiro, a título de diligência, poderá solicitar à licitante o envio de 
documentação complementar, por meio do campo de “DILIGÊNCIAS” do sistema, ainda que não tenham sido 
apresentados, no momento adequado, por equívoco ou falha. 
 

9.7.1 O prazo para envio dos documentos é de, no mínimo, 02 (duas) horas a contar da convocação pelo sistema, 
podendo tal prazo ser alargado motivadamente pelo Pregoeiro a depender das circunstâncias ou, havendo justo 
motivo, mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante. 
 
9.7.2 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior não será considerado o tempo de suspensão da 
sessão realizada pelo Pregoeiro. 
 
9.7.3 Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou expirada eventual 
prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será inabilitada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste 
edital. 

 
9.8 Os documentos de habilitação deverão se referir à empresa licitante, salvo quando, comprovadamente, após a data 
de emissão dos respectivos documentos, haja superveniente alteração contratual ou transferência de acervo técnico. 
 

9.8.1 Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista deverão 
estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz. 
 
9.8.2 Os documentos relativos à habilitação técnica e econômico-financeira poderão ser apresentados em 
nome da matriz ou da filial. 
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9.9 Para fins de verificação das condições de habilitação, o Pregoeiro poderá, diretamente, realizar consulta em sítios 
oficiais de órgãos e entidades cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública, constituindo os documentos 
obtidos como meio legal de prova. 
 
9.10 As microempresas ou empresas de pequeno porte, assim declaradas para efeito dos benefícios da Lei 
Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a documentação exigida para a comprovação de regularidade 
fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
 

9.10.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 
documentação, na forma do art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2006; 
 
9.10.2 A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem acima implicará a decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 90 da Lei nº 14.133/2021, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação ou revogar a licitação. 

 
9.11 O documento que não tiver prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor não será habilitante quando o 
intervalo entre a sua data de expedição ou revalidação e a data de abertura da presente licitação for superior a 180 (cento 
e oitenta) dias corridos. 
 

9.11.1 Excetua-se o documento que, por imposição legal, tenha prazo de vigência indeterminado. 
 

CAPÍTULO X – DA DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA 
 
10.1 Diante da desclassificação ou inabilitação da primeira colocada, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente 
e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este edital. 
 
10.2 Constatado que a licitante detentora da melhor proposta atende às exigências habilitatórias fixadas neste edital, 
a licitante será declarada vencedora. 
 

CAPÍTULO XI – DO RECURSO 
 

11.1 Qualquer licitante poderá, no prazo de até 10 (dez) minutos do término do julgamento das propostas e após o ato 
de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de 
preclusão. 
 

11.1.1 O registro da intenção de recurso deverá ser efetivado exclusivamente por meio do sistema, 
observando-se os procedimentos operacionais estabelecidos na plataforma Compras.gov.br. 
 
11.1.2 Após a declaração final da vencedora do certame, a licitante que tenha registrado a intenção de recurso 
na forma do item 11.1 deverá apresentar, em momento único, as razões recursais, exclusivamente em campo 
próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis. 
 
11.1.3 Diante da apresentação das razões recursais, as demais licitantes ficam, desde logo, intimadas a 
apresentar as contrarrazões, também via sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, que começará a correr do 
término do prazo para o registro das razões recursais de que trata o item 11.1.2. 

 
11.2 Para a formulação das razões e contrarrazões recursais, havendo solicitação nesse sentido, será assegurada aos 
licitantes interessados, além dos documentos constantes do sistema, vista imediata dos autos do procedimento 
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administrativo licitatório. 
 

11.2.1 Na análise do recurso, a Administração poderá promover diligências destinadas a esclarecer ou 
complementar a instrução do processo, constituindo meio legal de prova os documentos obtidos. 

 
11.3 O Pregoeiro poderá reconsiderar ou não a decisão recorrida e, em caso de não reconsideração, os autos serão 
encaminhados à Autoridade Superior para julgamento do recurso, observados os prazos previstos no §2º do art. 165 da 
Lei nº 14.133/2021. 
 
11.4  O provimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
11.5 Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 
11.6 O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade 
competente. 
 

CAPÍTULO XII – DO ENCERRAMENTO DA SESSÃO 

 
12.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório 
será encaminhado à autoridade superior, que poderá:  
 
I - Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;  
II - Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;  
III - Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente 
ilegalidade insanável;  
IV - Adjudicar o objeto e homologar a licitação.  
 

12.1.1  Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, 
tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de 
responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.  
 
12.1.2 O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato 
superveniente devidamente comprovado.  
 
12.1.3 Nos casos de anulação e revogação, será assegurada a prévia manifestação dos interessados.  

 
12.2 Será permitida a adjudicação e a homologação parcial do procedimento licitatório, quando o seu objeto possuir 
mais de um item ou lote ou grupo. 
 

CAPÍTULO XIII – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
13.1 Homologada a licitação pela Autoridade Competente, o Ministério Público do Estado da Bahia convocará a licitante 
vencedora, preferencialmente por meio eletrônico, para assinatura da Ata de Registro de Preços, no prazo máximo de 
10 (dez) dias, contados da data da convocação, sob pena de decair seu direito à contratação.  
 

13.1.1 As comprovações da convocação e da assinatura da ata deverão ocorrer por meio eletrônico 
(preferencialmente) ou, na impossibilidade deste, mediante aposição de assinatura (para retirada presencial) 
ou por Aviso de Recebimento dos Correios (quando a entrega for via postal). 
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13.1.2 O prazo de convocação de que trata o item 13.1 poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação da licitante vencedora durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o 
motivo apresentado seja aceito pela Administração. 

 
13.2 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, fica 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
 
13.3 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os itens 
constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas 
quantidades, preços registrados e demais condições. 
 
13.4. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a 
vigência da ata de registro de preços. [De acordo com art. 18, §4º do Decreto Federal 11462/23- utilizado enquanto ainda 
não há regulamentação no âmbito estadual] 
 
13.5 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não 
obrigará o Ministério Público da Bahia a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
13.6 As demais disposições e condições da execução do objeto e do registro de preços, tais como vigência, 
controle e gerenciamento, atualização ou alteração dos preços registrados, preços, pagamento, fiscalização e 
penalidades estão estabelecidas no Termo de Referência e na Minuta da Ata de Registro de Preços. 
 
13.7 Poderá ser acrescentada à contratação qualquer vantagem apresentada pela licitante vencedora em sua proposta, 
desde que seja pertinente e compatível com os termos deste Edital, e que não importe em ônus adicional ao Ministério 
Público do Estado da Bahia. 
 

FORMAÇÃO DO CADASTRO RESERVA 
 
13.8 Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 
 

13.8.1 Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 
classificação na licitação; e  
 
13.8.2 Dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

 
13.9  Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata. 
 

13.9.1 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 
relação ao licitante mais bem classificado. 
 
13.9.2 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com 
preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

 
13.10  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade de 
contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
 

13.10.1  Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; ou 
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13.10.2 Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses 
previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

 
13.11 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 
concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, o 
Ministério Público da Bahia, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, 
poderá: 
 

13.11.1  Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
 
13.11.2  Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a 
ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 
13.12 Será admitida a adesão à ata de registro de preços por outros órgãos ou entidades da Administração Pública. 
 

13.12.1 Cada órgão aderente não poderá aderir mais que 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens 
do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços. 
 

13.13 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços. 

 
13.13.1 Para formação do cadastro de reserva, em cumprimento ao disposto no Art. 82, § 5º, VI da Lei 
14.133/2021, as empresas remanescentes serão convocadas, após o encerramento da fase de habilitação, 
através do CHAT, para se manifestarem acerca da intenção de adesão ao referido cadastro. 

 
13.13.1.1 As empresas remanescentes terão o prazo de 24 horas para enviar e-mail para o endereço 
licitacao@mpba.mp.br indicando uma das alternativas a seguir: 

 
a) Aceitar integrar o cadastro reserva da Ata de Registro de Preços com preços iguais aos do 
adjudicatário. 
 
b) Aceitar integrar o cadastro reserva da Ata de Registro de Preços mantendo o preço ofertado no lance, 
desde que dentro do limite máximo estimado pelo MPBA na licitação. 

 
13.13.2 Para estabelecer a ordem de classificação na formação do cadastro reserva, os licitantes que aceitarem 
cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, ocuparão posição no referido cadastro observando-se sua 
posição original na ordem de classificação em relação aos lances originalmente por eles ofertados em sistema. 

 
 

CAPÍTULO XIV – DAS PENALIDADES 
 
14.1 A CONTRATADA sujeitar-se-á às sanções administrativas previstas na Lei Federal nº. 14.133/2021 e Lei Estadual 
nº 14.634/23, as quais poderão vir a ser aplicadas após o prévio e devido processo administrativo, assegurando-lhe, 
sempre, o contraditório e a ampla defesa. 
 
14.2 As disposições relativas às penalidades aplicáveis à fase de execução estão dispostas no Termo de Referência e 
na Minuta da ata de registro de preços. 
 



PREGÃO ELETRÔNICO Nº 198/2026 

 

________________________________________________________________________________________________________________________________ 
Coordenação de Licitações do Ministério Público do Estado da Bahia - E-mail: licitacao@mpba.mp.br 

Página 19 de 32 

 

CAPÍTULO XV – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
15.1 Qualquer pessoa ou licitante poderá impugnar o ato convocatório do pregão, ou solicitar esclarecimentos acerca 
dos seus termos e condições, no prazo de até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública. 

 
15.1.1 A petição deverá ser dirigida ao Pregoeiro responsável pela condução do certame, podendo ser 
encaminhada na forma eletrônica, através do e-mail: licitacao@mpba.mp.br, até as 23:59h do último dia do 
prazo, ou protocolada na Sede do Parquet situada à 5ª Avenida, nº 750, 1º andar, sala nº 105B, Centro 
Administrativo da Bahia Salvador – BA, CEP: 41.745-004, até às 19 (dezenove) horas do último dia do prazo 
(observado o horário de funcionamento do protocolo do MPBA). 
 
15.1.2. Independentemente da forma, o interessado deverá enviar o arquivo da petição por e-mail, em formato 
editável (ex.: Microsoft Word, LibreOƯice etc.) ou em PDF não bloqueado para cópia, a fim de possibilitar a(o) 
Pregoeiro(a) inserir os dados no Portal de Compras do Governo Federal, sítio www.gov.br/compras/pt-br . 

 
15.2 As impugnações e pedidos de esclarecimento deverão ser datados e assinados pelo postulante ou pelo seu 
representante legal, sob pena de não conhecimento. 
 
15.3 A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro decidir no prazo de 03 (três) dias úteis, contado 
da data de recebimento da impugnação. 
 

15.3.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional, e somente ocorrerá mediante 
decisão motivada pelo(a) pregoeiro(a) nos autos do processo de licitação. 
 
15.3.2 O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da data 
de recebimento do pedido, e suas respostas vincularão os participantes e a Administração. 
 
15.3.3 O pedido de impugnação e/ou de esclarecimento deverá conter, obrigatoriamente, os seguintes 
requisitos, sob pena de não conhecimento:  

 
 15.3.3.1. Para subscritor pessoa física:  

 
a) Identificação do postulante, com indicação de nome completo e número de cadastro junto 

ao CPF/RFB;  
b) Indicação de cláusula(s)/item(ns) editalício(s) sobre o(s) qual(ais) se refira o esclarecimento.  

 
15.3.3.2. Para subscritor pessoa jurídica:  

 
a) Qualificação do postulante, com indicação de razão social e número de cadastro junto ao 

CNPJ/RFB;  
b) Nome completo e número de cadastro junto ao CPF/RFB do representante legal;  
c) Indicação de cláusula(s)/item(ns) editalício(s) sobre o(s) qual(ais) se refira o esclarecimento. 

 
15.4 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos serão disponibilizadas em meio eletrônico, através do Portal 
Eletrônico deste Ministério Público do Estado da Bahia, no endereço https://www.mpba.mp.br/contratacoes (opção de 
banner PREGÃO e conforme o número deste edital) e do Portal de Compras do Governo Federal, sítio 
www.gov.br/compras/pt-br  (UASG 926302 e conforme o número deste edital). 
 
15.5 Qualquer modificação no edital será divulgada pelo(s) mesmo(s) instrumento(s) de publicação original(ais), com 
consequente reabertura do prazo inicialmente estabelecido, exceto se, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 
formulação das propostas. 
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CAPÍTULO XVI – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
16.1 O sistema emitirá termo de julgamento, ao final da sessão e este será considerado a Ata da Sessão pois contém 
todos os atos do pregoeiro. 
 
16.2 A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte da proponente, das condições estabelecidas 
neste Edital e seus anexos. 
 
16.3 É facultado ao pregoeiro, à autoridade a ele superior e às áreas técnicas competentes do Ministério Público do 
Estado da Bahia - MPBA, em qualquer fase da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a 
complementar a instrução do processo. 
 

16.3.1 Fica facultado ao MPBA, através da área técnica competente, realizar diligências técnicas necessárias à 
validação das documentações, declarações e/ou informações ofertadas em quaisquer das fases da licitação 
e/ou contratação, inclusive junto ao(s) fabricante(s), quando for o caso. 
 
16.3.2 A invalidação de quaisquer documentações, declarações e/ou informações, pela área técnica, implicará 
na exclusão do licitante/adjudicatário do procedimento licitatório, de acordo com a fase em que este se 
encontrar (aceitação da proposta, habilitação ou contratação). 

 
16.4 O pregão poderá ser suspenso temporariamente pelo(a) Pregoeiro(a), quantas vezes forem necessárias, desde que 
conferida prévia comunicação às licitantes mediante publicidade em ata da sessão ou em Diário da Justiça Eletrônico. 
 
16.5 O(s) proponente(s) intimado(s) para prestar quaisquer esclarecimentos ou realizar quaisquer diligências adicionais 
deverão fazê-lo no prazo determinado pelo(a) Pregoeiro(a), sob pena de desclassificação/inabilitação. 
 
16.6 Os atos essenciais do pregão, inclusive os decorrentes de meios eletrônicos, serão documentados no processo 
administrativo, com vistas à aferição de sua regularidade pelos agentes de controle e demais interessados. 
 
16.7 A homologação do resultado da presente licitação não vincula uma subsequente contratação, podendo a 
Instituição revogar o processo licitatório, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivado de fato 
superveniente devidamente comprovado, ou anula-lo, por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito 
e fundamentado, publicando o resumo da decisão no Diário da Justiça Eletrônico do Poder Judiciário do Estado da 
Bahia,  para conhecimento amplo dos participantes da licitação. 
   
16.8 Os casos omissos que porventura forem detectados neste Edital serão resolvidos pelo Pregoeiro, com base na 
legislação em vigor. 
 

CAPÍTULO XVII – DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS – LEI Nº 13.709/2018 

 
17.1 É vedada ao Ministério Público do Estado da Bahia (MPBA) e ao licitante vencedor a utilização de todo e qualquer 
dado pessoal repassado em decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da 
contratação, mantendo-se sigilo e confidencialidade, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal; 
 
17.2 O Licitante vencedor declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e se compromete a 
adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito de proteger os dados pessoais 
repassados pelo MPBA; 
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17.3 O licitante vencedor fica obrigado a comunicar ao MPBA, em até 2 (dois) dias do conhecimento, qualquer incidente 
de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, 
comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no 
art. 48 da LGPD; 
 
17.4 O licitante vencedor cooperará com o MPBA no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos 
dos titulares previstos na LGPD e nas Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e no atendimento de 
requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público, ANPD e Órgãos de controle administrativo em geral. 
 
17.5 Eventuais responsabilidades das partes serão apuradas conforme estabelecido no contrato. 
 

CAPÍTULO XVIII – DO FORO 

 
18.1 As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, 
serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da cidade de Salvador – Bahia, com exclusão de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja. 
 

Salvador, data da publicidade. 
 

 
ANDRÉ LUÍS SANT'ANA RIBEIRO 

Superintendente de Gestão Administrativa 
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ANEXO I – MODELO DE PROPOSTA 
 

PROPOSTA DE PREÇOS – LOTE 1 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 198/2026 - MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
 

DADOS DO FORNECEDOR 

RAZÃO SOCIAL: 

NOME FANTASIA: CNPJ: 

ENDEREÇO: 

MUNICÍPIO: UF: CEP: 

REPRESENTANTE LEGAL: CPF: 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

TELEFONE COMERCIAL: (     ) E-MAIL: 

DADOS PARA PAGAMENTO 

BANCO: AGÊNCIA: Nº CONTA CORRENTE: 

 

LOTE 1 

PROPOSTA DE PREÇOS 

ITEM DESCRIÇÃO DO BEM 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE 
 

MARCA e 
MODELO  

PREÇO 
UNITÁRIO 

(R$) 

PREÇO TOTAL 
(R$) 

1 Quadro decoraƟvo (50 x 60cm) unidade 200    

2 Quadro decoraƟvo (25 x 60cm) unidade 100    

3 Quadro decoraƟvo (70 x 100 cm) unidade   150    

VALOR TOTAL PARA O LOTE 1  

 
 
DATA: XX/XX/XXXX  

______________________________ 
Representante legal 

 
A proponente DECLARA, ainda, sob as penas da lei:  
 
a) Que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
 
b) Que estão inclusos, nos preços propostos, todos os custos operacionais, incidências fiscais, encargos financeiros, 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no objeto licitado.  
 
c)  Que, em atendimento ao artigo 3º da Resolução nº 37/2009 do CNMP, não possuí sócios, gerentes ou diretores que sejam cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de membros ou de servidores 
ocupantes de cargo de direção, chefia ou assessoramento no âmbito do Ministério Público do Estado da Bahia. 
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DA VALIDADE DA PROPOSTA: 90 (noventa) dias, contados a partir da data de apresentação da proposta ajustada em sistema.  
 
DATA: XX/XX/XXXX 
 

______________________________ 
Representante legal 
OBSERVAÇÕES  

 Somente serão admitidas propostas com valores unitários e totais que estejam dentro dos limites máximos estimados pelo MPBA, 
conforme Termo de Referência. 
 Caso a licitante convocada para apresentação de proposta ajustada tenha sido a melhor classificada em mais de um lote, poderá enviar 
proposta única, contendo todos os dados exigidos em edital para cada um dos lotes que lhe sejam aplicáveis.  
 Este é apenas um modelo de documento, apresentado com a finalidade de demostrar as informações mínimas que deverão constar 
na proposta comercial do fornecedor, sob pena de desclassificação. O fornecedor, portanto, poderá utilizar o formato que melhor lhe 
convier, desde que todas as informações solicitadas estejam claramente disponíveis. 
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PROPOSTA DE PREÇOS – LOTE 2 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 198/2026 - MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
 

DADOS DO FORNECEDOR 

RAZÃO SOCIAL: 

NOME FANTASIA: CNPJ: 

ENDEREÇO: 

MUNICÍPIO: UF: CEP: 

REPRESENTANTE LEGAL: CPF: 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

TELEFONE COMERCIAL: (     ) E-MAIL: 

DADOS PARA PAGAMENTO 

BANCO: AGÊNCIA: Nº CONTA CORRENTE: 

 

LOTE 2 

PROPOSTA DE PREÇOS 

ITEM DESCRIÇÃO DO BEM 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE 
 

MARCA e 
MODELO  

PREÇO 
UNITÁRIO 

(R$) 

PREÇO TOTAL 
(R$) 

4 Vaso, tipo cachepô, 50x30, cor azul petróleo unidade 100    

5 Vaso tipo cachepô, 50x30, cor preta unidade 100    

6 Vaso tipo cachepô, 50x30, cor marrom unidade 220    

7 Vaso tipo cachepô, 50x30, cor bege claro unidade 100    

8 Vaso tipo cachepô, 30x25, cor preta unidade 100    

9 Vaso tipo cachepô, 30x25, cor bege claro unidade 100    

10 Vaso tipo cachepô, 30x25, cor marrom unidade 100    

VALOR TOTAL PARA O LOTE 2  

 
DATA: XX/XX/XXXX  

______________________________ 
Representante legal 

 
A proponente DECLARA, ainda, sob as penas da lei:  
 
a) Que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
 
b) Que estão inclusos, nos preços propostos, todos os custos operacionais, incidências fiscais, encargos financeiros, 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no objeto licitado.  
 
c)  Que, em atendimento ao artigo 3º da Resolução nº 37/2009 do CNMP, não possuí sócios, gerentes ou diretores que sejam cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de membros ou de servidores 
ocupantes de cargo de direção, chefia ou assessoramento no âmbito do Ministério Público do Estado da Bahia. 
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DA VALIDADE DA PROPOSTA: xxxx(xxxxxxxxxxx) dias, contados a partir da data de apresentação da proposta ajustada em sistema.  
 
DATA: XX/XX/XXXX 
 

______________________________ 
Representante legal 
OBSERVAÇÕES  

 Somente serão admitidas propostas com valores unitários e totais que estejam dentro dos limites máximos estimados pelo MPBA, 
conforme Termo de Referência. 
 Caso a licitante convocada para apresentação de proposta ajustada tenha sido a melhor classificada em mais de um item ou lote, poderá 
enviar proposta única, contendo todos os dados exigidos em edital para cada um dos itens/lotes que lhe sejam aplicáveis.  
 Este é apenas um modelo de documento, apresentado com a finalidade de demostrar as informações mínimas que deverão constar 
na proposta comercial do fornecedor, sob pena de desclassificação. O fornecedor, portanto, poderá utilizar o formato que melhor lhe 
convier, desde que todas as informações solicitadas estejam claramente disponíveis. 
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PROPOSTA DE PREÇOS – LOTE 3 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 198/2026 - MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
 

DADOS DO FORNECEDOR 

RAZÃO SOCIAL: 

NOME FANTASIA: CNPJ: 

ENDEREÇO: 

MUNICÍPIO: UF: CEP: 

REPRESENTANTE LEGAL: CPF: 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

TELEFONE COMERCIAL: (     ) E-MAIL: 

DADOS PARA PAGAMENTO 

BANCO: AGÊNCIA: Nº CONTA CORRENTE: 

 

LOTE 3 

PROPOSTA DE PREÇOS 

ITEM DESCRIÇÃO DO BEM 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE 
 

MARCA e 
MODELO  

PREÇO 
UNITÁRIO 

(R$) 

PREÇO TOTAL 
(R$) 

11 Planta arƟficial, espécie Ficus Lyrata  unidade 100    

12 Planta arƟficial, espécie Zamioculca unidade 100    

13 Planta arƟficial, espécie Cróton unidade 100    

14 Planta arƟficial, espécie Dracena unidade 100    

15 Planta arƟficial, espécie Costela de Adão unidade 100    

VALOR TOTAL PARA O LOTE 3  

 
 
 
DATA: XX/XX/XXXX  

______________________________ 
Representante legal 

 
A proponente DECLARA, ainda, sob as penas da lei:  
 
a) Que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
 
b) Que estão inclusos, nos preços propostos, todos os custos operacionais, incidências fiscais, encargos financeiros, 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no objeto licitado.  
 
c)  Que, em atendimento ao artigo 3º da Resolução nº 37/2009 do CNMP, não possuí sócios, gerentes ou diretores que sejam cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de membros ou de servidores 
ocupantes de cargo de direção, chefia ou assessoramento no âmbito do Ministério Público do Estado da Bahia. 
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DA VALIDADE DA PROPOSTA: xxxx(xxxxxxxxxxx) dias, contados a partir da data de apresentação da proposta ajustada em sistema.  
 
DATA: XX/XX/XXXX 
 

______________________________ 
Representante legal 
OBSERVAÇÕES  

 Somente serão admitidas propostas com valores unitários e totais que estejam dentro dos limites máximos estimados pelo MPBA, 
conforme Termo de Referência. 
 Caso a licitante convocada para apresentação de proposta ajustada tenha sido a melhor classificada em mais de um item ou lote, poderá 
enviar proposta única, contendo todos os dados exigidos em edital para cada um dos itens/lotes que lhe sejam aplicáveis.  
 Este é apenas um modelo de documento, apresentado com a finalidade de demostrar as informações mínimas que deverão constar 
na proposta comercial do fornecedor, sob pena de desclassificação. O fornecedor, portanto, poderá utilizar o formato que melhor lhe 
convier, desde que todas as informações solicitadas estejam claramente disponíveis. 
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PROPOSTA DE PREÇOS – LOTE 4 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 198/2026 - MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
 

DADOS DO FORNECEDOR 

RAZÃO SOCIAL: 

NOME FANTASIA: CNPJ: 

ENDEREÇO: 

MUNICÍPIO: UF: CEP: 

REPRESENTANTE LEGAL: CPF: 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

TELEFONE COMERCIAL: (     ) E-MAIL: 

DADOS PARA PAGAMENTO 

BANCO: AGÊNCIA: Nº CONTA CORRENTE: 

 

LOTE 4 

PROPOSTA DE PREÇOS 

ITEM DESCRIÇÃO DO BEM 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE 
 

MARCA e 
MODELO  

PREÇO 
UNITÁRIO 

(R$) 

PREÇO TOTAL 
(R$) 

16 Pedra ornamental (seixos marrons); saco 20 kg unidade 100    

17 Pedra ornamental (seixos brancos); saco 20 kg unidade 100    

18 Argila expandida; saco 50 litros/18 kg unidade 100    

VALOR TOTAL PARA O LOTE 4  

 
 
DATA: XX/XX/XXXX  

______________________________ 
Representante legal 

 
A proponente DECLARA, ainda, sob as penas da lei:  
 
a) Que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
 
b) Que estão inclusos, nos preços propostos, todos os custos operacionais, incidências fiscais, encargos financeiros, 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no objeto licitado.  
 
c)  Que, em atendimento ao artigo 3º da Resolução nº 37/2009 do CNMP, não possuí sócios, gerentes ou diretores que sejam cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de membros ou de servidores 
ocupantes de cargo de direção, chefia ou assessoramento no âmbito do Ministério Público do Estado da Bahia. 
 
DA VALIDADE DA PROPOSTA: xxxx(xxxxxxxxxxx) dias, contados a partir da data de apresentação da proposta ajustada em sistema.  
 
DATA: XX/XX/XXXX 
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______________________________ 
Representante legal 

 
 

OBSERVAÇÕES  

 Somente serão admitidas propostas com valores unitários e totais que estejam dentro dos limites máximos estimados pelo MPBA, 
conforme Termo de Referência. 
 Caso a licitante convocada para apresentação de proposta ajustada tenha sido a melhor classificada em mais de um item ou lote, poderá 
enviar proposta única, contendo todos os dados exigidos em edital para cada um dos itens/lotes que lhe sejam aplicáveis.  
 Este é apenas um modelo de documento, apresentado com a finalidade de demostrar as informações mínimas que deverão constar 
na proposta comercial do fornecedor, sob pena de desclassificação. O fornecedor, portanto, poderá utilizar o formato que melhor lhe 
convier, desde que todas as informações solicitadas estejam claramente disponíveis. 
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ANEXO II – TABELA INDICATIVA DE ITENS E VALORES ORÇADOS 
   

LOTE 1 

ITEM DESCRIÇÃO DO BEM 
UNIDADE DE 

MEDIDA QUANTIDADE 
PREÇO UNITÁRIO 
MÁXIMO ORÇADO 

(R$) 

PREÇO TOTAL 
MÁXIMO ORÇADO 

(R$) 

1 Quadro decoraƟvo (50 x 60cm) unidade 200 235,98 47.196,00 

2 Quadro decoraƟvo (25 x 60cm) unidade 100 182,79 18.279,00 

3 Quadro decoraƟvo (70 x 100 cm) unidade   150 442,23 66.334,50 

VALOR TOTAL PARA O LOTE 1 131.809,50 

 

LOTE 2 

ITEM DESCRIÇÃO DO BEM 
UNIDADE DE 

MEDIDA 
QUANTIDADE 

PREÇO UNITÁRIO 
MÁXIMO ORÇADO 

(R$) 

PREÇO TOTAL 
MÁXIMO ORÇADO 

(R$) 

4 Vaso, tipo cachepô, 50x30, cor azul petróleo unidade 100 142,92 14.292,00 

5 Vaso tipo cachepô, 50x30, cor preta unidade 100 142,92 14.292,00 

6 Vaso tipo cachepô, 50x30, cor marrom unidade 220 142,92 31.442,40 

7 Vaso tipo cachepô, 50x30, cor bege claro unidade 100 142,92 14.292,00 

8 Vaso tipo cachepô, 30x25, cor preta unidade 100 100,00 10.000,00 

9 Vaso tipo cachepô, 30x25, cor bege claro unidade 100 100,00 10.000,00 

10 Vaso tipo cachepô, 30x25, cor marrom unidade 100 100,00 10.000,00 

VALOR TOTAL PARA O LOTE 2 104.318,40 

 

LOTE 3 

ITEM DESCRIÇÃO DO BEM 
UNIDADE DE 

MEDIDA QUANTIDADE 
PREÇO UNITÁRIO 
MÁXIMO ORÇADO 

(R$) 

PREÇO TOTAL 
MÁXIMO ORÇADO 

(R$) 

11 Planta arƟficial, espécie Ficus Lyrata  unidade 100 420,00 42.000,00 

12 Planta arƟficial, espécie Zamioculca unidade 100 654,50 65.450,00 

13 Planta arƟficial, espécie Cróton unidade 100 528,87 52.887,00 

14 Planta arƟficial, espécie Dracena unidade 100 516,80 51.680,00 

15 Planta arƟficial, espécie Costela de Adão unidade 100 318,40 31.840,00 

VALOR TOTAL PARA O LOTE 3 243.857,00 
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LOTE 4 

ITEM DESCRIÇÃO DO BEM 
UNIDADE DE 

MEDIDA 
QUANTIDADE 

PREÇO UNITÁRIO 
MÁXIMO ORÇADO 

(R$) 

PREÇO TOTAL 
MÁXIMO 
ORÇADO 

(R$) 

16 Pedra ornamental (seixos marrons); saco 20 kg unidade 100 53,93 5.393,00 

17 Pedra ornamental (seixos brancos); saco 20 kg unidade 100 53,93 5.393,00 

18 Argila expandida; saco 50 litros/18 kg unidade 100 99,00 9.900,00 

VALOR TOTAL PARA O LOTE 4 20.686,00 

 

DATA DO ORÇAMENTO ESTIMADO PARA TODOS OS LOTES: 20/08/2026 
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ANEXO III – TERMO DE REFERÊNCIA E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DETALHADAS 

 

SEGUE EM ARQUIVO SEPARADO 

 

 

ANEXO IV – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

SEGUE EM ARQUIVO SEPARADO 

 



TERMO DE REFERÊNCIA
1. DEFINIÇÃO DO OBJETO (Art. 6º, XXIII, 'a' da Lei nº 14.133/2021)

1.1 INDICAÇÃO DO OBJETO   ℹ   

1.1.1  Registro de preços de quadro decorativo,  vaso decorativo,  plantas artificiais  e  agregados minerais,
conforme condições, quantidades e especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência e seu(s)
apenso(s).

1.1.2 PARCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO   ℹ   

1.1.2.1 A contratação será:

☐ REALIZADA EM ÚNICO ITEM.

☐ DIVIDIDA EM ITENS.

☐ DIVIDIDA EM ITENS E LOTES.  

☒ DIVIDIDA  EM  LOTES. Considerando  a  diversidade  dos  materiais  a  serem  adquiridos,  itens  para
humanização de ambientes (quadros decorativos, vasos decorativos, plantas artificiais e agregados minerais),
conforme suas características e finalidades. Tal medida visa ampliar a competitividade entre fornecedores e
permitir maior eficiência logística na entrega dos produtos. 

☐ REALIZADA EM LOTE ÚNICO. 

1.1.2.2 A opção assinalada se encontra detalhada no Apenso I deste Termo de Referência.

1.1.3 INDICAÇÃO DE MARCAS OU MODELOS (Art. 41, I, da Lei nº 14.133/2021)   ℹ   

☒ NÃO SE APLICA.

☐ EXCLUSIVIDADE DE MARCA/MODELO.  

☐ MARCA/MODELO REFERÊNCIA.  

1.1.4 A VEDAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DE MARCA OU PRODUTO   ℹ   

☒ NÃO SE APLICA. 



☐ SE APLICA. 

1.2 NATUREZA DO OBJETO   ℹ   

1.2.1 O objeto da contratação possui:

☒  NATUREZA  COMUM,  cujos  padrões  de  qualidade  e  desempenho  são  facilmente  descritos  e
especificados conforme padrões de mercado.

☐ NATUREZA ESPECIAL, pois não se adequa às especificações padrões de mercado.  J

1.2.2 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme vedação do art. 20 da
Lei nº 14.133/2021, regulamentado pelo Ato Normativo nº 48/2024 e Decreto nº 22.597/2024.

1.3 ENQUADRAMENTO, VIGÊNCIA E FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO        ℹ   

1.3.1 O fornecimento do objeto será:

☒ NÃO CONTINUADO, destinado as necessidades temporárias, não sendo de caráter permanente para a
Administração.

☐ CONTINUADO, pois atende a demandas contínuas ou permanentes da Administração. 

1.3.2 PRAZO DE VIGÊNCIA

1.3.2.1 O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços é de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado por igual
período, conforme art. 84 da Lei 14.133/2021.
A prorrogação da vigência da ata implicará na renovação dos quantitativos de itens registrados, desde que
comprovada a manutenção da vantajosidade econômica para a administração.

1.3.3 FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

☐  HAVERÁ SOMENTE EMISSÃO DE INSTRUMENTO SUBSTITUTIVO AO CONTRATO (AFM E/OU EM-
PENHO).

☐  HAVERÁ SOMENTE CELEBRAÇÃO DE INSTRUMENTO FORMAL DE CONTRATO

☐  HAVERÁ CELEBRAÇÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (ARP) E POSTERIORES INSTRUMENTO(S)
FORMAL(IS) DE CONTRATO.



☒  HAVERÁ  CELEBRAÇÃO  DE
ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS
(ARP) E POSTERIORES INSTRUMENTO(S) SUBSTITUTIVO(S) AO CONTRATO (AFM E/OU EMPENHO).  

1.3.3.1 Homologada a licitação, a licitante vencedora será convocada para assinatura do contrato ou retirada
de instrumento equivalente, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da data da convocação.

1.3.3.2 Nos casos de utilização de Ata de Registro de Preços, informe: caso haja ARP, manter os itens abaixo,
escolhendo uma única opção para as variáveis

 a) Unidade Administrativa gerenciadora do registro: Coordenação de Aquisições de Bens e Serviços

 b) Abrangência territorial do registro (limite territorial das entregas pelo fornecedor)::

☐ SALVADOR    ☒ SALVADOR E REGIÃO METROPOLITANA      ☐ OUTRO(S). Especificar: 

c) Será concedida a Intenção de Registros de Preços e permitida a participação de outros órgãos como par-
tícipes? 

☐ SIM.     ☒NÃO, O Ministério Público será o único contratante.

d) Possibilidade de adesão por outros Órgãos: 

☐ NÃO.     ☒SIM (REGRA GERAL).

e) quantidade máxima de cada item que poderá ser contratada: informação constante no Apenso I. 

f) O licitante NÃO PODERÁ oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação. 

g) Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de acondicionamento,
tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, XXIII, 'b' da Lei nº 14.133/2021)   ℹ   

2.1 A presente contratação se justifica para atender às demandas de humanização dos ambientes 
institucionais, promovendo espaços mais acolhedores e agradáveis para membros, servidores e público
externo, alinhada às diretrizes de bem-estar e valorização do ambiente de trabalho. Benefícios esperados:
melhoria da ambiência e conforto visual; acolhimento ao público, membros e servidores e padronização 
estética dos espaços institucionais.



   3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO   

(Art. 6º, XXIII, 'c' e art. 40, §1º,
I da Lei nº 14.133/2021)   ℹ   

3.1 Conforme descrito nas especificações técnicas detalhadas no Apenso II deste Instrumento, a solução
indicada  consiste na aquisição de itens para humanização de ambientes (quadros decorativos, vasos
decorativos,  plantas  artificiais  e  agregados  minerais),  por  meio  de  Registro  de  Preços,  garantindo
fornecimento contínuo e adequado às unidades do MPBA.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, XXIII, 'd', da Lei nº 14.133/2021)      ℹ   

4.1 A contratação deverá observar os requisitos relacionados nos subitens abaixo listados. 

4.1.1 SUSTENTABILIDADE   ℹ   

☒  APLICAM-SE CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE NESTA CONTRATAÇÃO NO CONTEXTO DO ESG
(AMBIENTAL, SOCIAL E GOVERNANÇA). 

☐  NÃO SE APLICAM CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE NESTA CONTRATAÇÃO.  

   4.1.2 SUBCONTRATAÇÃO   ℹ   

☒  NÃO SERÁ ADMITIDA A SUBCONTRATAÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL.

☐  SERÁ ADMITIDA A SUBCONTRATAÇÃO PARCIAL DE SERVIÇOS ACESSÓRIOS.

4.1.3 - GARANTIAS   ℹ   

4.1.3.1 GARANTIA DA EXECUÇÃO CONTRATUAL (Art. 96-102 da Lei nº 14.133/2021)    ℹ   

☒  NÃO SERÁ EXIGIDA GARANTIA CONTRATUAL. 

☐  SERÁ EXIGIDA GARANTIA CONTRATUAL.

   4.1.3.2 GARANTIA DO PRODUTO, CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA (Art. 40,  
§1º, III da Lei nº 14.133/2021)      ℹ   

☐  NÃO SE APLICA. 



☒  GARANTIA LEGAL.  Conforme
prazos e condições definidos na Lei
Federal nº. 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor – CDC). Será exigida para todos os itens.

☐  GARANTIA CONTRATUAL, COMPLEMENTAR À GARANTIA LEGAL. 

 5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (Arts. 6º, XXIII, 'e' e 40, §1º, II - Lei nº 14.133/2021)   ℹ   

5.1 PRAZO PARA RETIRADA DO EMPENHO   ℹ  

5.1.1 O fornecedor deverá retirar a nota de empenho no prazo de 02 (dois) dias  úteis, contado a partir da
notificação pela Administração, que ocorrerá, preferencialmente, através de envio de e-mail para o endereço
indicado na proposta de preços. 

5.1.2 O fornecedor poderá solicitar a prorrogação do prazo para retirada/recebimento da nota de empenho,
por motivo justo e aceito pela Administração.

 5.2 PRAZO E FORMA DE ENTREGA    ℹ   

5.2.1 O prazo de entrega do objeto é de até 20 (vinte) dias  corridos contados do dia útil subsequente ao
recebimento da Nota de Empenho, Contrato ou documento equivalente, em remessa única. 

5.2.2 O fornecedor é responsável pelo transporte e entrega ao local especificado, acompanhados, se for o
caso, dos documentos necessários como notas fiscais e relatórios de conformidade.

5.2.3  Devidamente justificado e com pelo menos 02 (dois) dias  úteis de antecedência do prazo final  de
entrega, o Fornecedor poderá solicitar prorrogação de prazo, ficando a cargo da área demandante acolher
a solicitação, desde que não haja prejuízo, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

 5.3 LOCAL, HORÁRIO E CONDIÇÕES DE ENTREGA    ℹ   

5.3.1Os  materiais  deverão  ser  entregues  no  seguinte  endereço:  Ministério  Público  do  Estado  da  Bahia,
situado à Rodovia BA 526, CIA- AEROPORTO, KM 12, Bairro Cassange, (São Cristóvão),  1.559, Galpão 10
Salvador – BA, CEP 41505-220, no horário de 9 às 16 horas, em dias úteis, de segunda a sexta-feira.

5.3.2 Para realização da entrega é necessário o prévio agendamento juntamente com  a Coordenação de
Almoxarifado, através dos contatos (71) 3103-0123 e 3103-0126; almoxarifado@mpba.mp.br. A Coordenação
de Almoxarifado é a responsável por recepcionar a entrega dos bens.

5.3.3  O fornecedor obriga-se a entregar os objetos em conformidade com as especificações descritas na
Proposta de Preços e neste Termo de Referência, sendo de sua inteira responsabilidade a substituição, caso
não esteja em conformidade com as referidas especificações.



5.3.4  Todas as despesas relativas à
entrega  e  transporte  dos  objetos
licitados,  bem  como  todos  os
impostos,  taxas  e  demais  despesas  decorrentes  do  futuro  contrato  correrão  por  conta  exclusiva  do
fornecedor.

5.3.5 Os objetos deverão ser entregues embalados, de forma a não serem danificados durante as operações
de transporte e descarga no local da entrega.

5.4 RECEBIMENTO DO OBJETO      ℹ   

5.4.1 RECEBIMENTO PROVISÓRIO (Art. 140, II, ‘a’ da Lei nº 14.133/2021)

5.4.1.1 O recebimento provisório será sumário,  para posterior  conferência do atendimento às exigências
contratuais, devendo ocorrer em até 05 dias corridos.

5.4.1.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na Proposta de preços,
devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias corridos, a contar da intimação do fornecedor, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.4.2 RECEBIMENTO DEFINITIVO (Art. 140, II, ‘b’ da Lei nº 14.133/2021)

5.4.2.1 Os bens serão recebidos definitivamente, em até  10 (dez) dias corridos, contados do recebimento
provisório.  

5.4.2.2 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,
quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

5.4.2.3 Caso necessário, o gestor do contrato notificará o fornecedor, para realização das substituições e/ou
adequações cabíveis, conforme prazo indicado no item 5.4.1.2.

5.4.3 DEMAIS REGRAMENTOS

5.4.3.1 O MPBA rejeitará, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, o objeto contratual
em desacordo com as condições pactuadas, podendo, entretanto, se lhe convier, decidir pelo recebimento,
neste caso com as deduções cabíveis.

5.4.3.2  Em  caso  de  recusa,  no  todo  ou  em  parte,  do  objeto  contratado,  fica  o  fornecedor  obrigado a
substituir,  às  suas  expensas,  no  todo  ou  em parte,  o  objeto em que  se  verificarem vícios,  defeitos  ou
incorreções resultantes da execução ou materiais  empregados, conforme prazo indicado no item 5.4.1.2,
cabendo  ao  Gestor  do  Contrato  somente  habilitar  para  pagamento  a(s)  parcela(s)  recebida(s)  em
conformidade.



5.4.3.3 O recebimento definitivo do
objeto  deste  instrumento  será
concretizado depois de adotados, pelo MPBA, todos os procedimentos cabíveis em Ato Normativo próprio,
no art. 140 da Lei Federal nº 14.133/2021 e, no que couber, da Lei Estadual de nº 14.634/2023, devendo
ocorrer no prazo indicado no item 5.4.2.1.

5.4.3.4 O aceite ou aprovação do objeto pelo MPBA não exclui a responsabilidade do fornecedor por vícios,
defeitos ou disparidades com as especificações estabelecidas neste instrumento e no processo de Licitação
que o originou, verificadas posteriormente, garantindo-se ao fornecedor, inclusive, as faculdades previstas no
Código de Defesa do Consumidor.

   6. MODELO DE GESTÃO CONTRATUAL (Art. 6°, XXIII, 'f', da Lei nº 14.133/21)   ℹ   

6.1  Na  forma  das  disposições  estabelecidas  na  Lei  Federal  nº  14.133/2021  e  na  Lei  Estadual/BA  nº
14.634/2023, o MPBA designará servidor(es), por meio de Portaria específica para tal fim, para a gestão e
fiscalização  do  futuro  contrato,  tendo  poderes,  entre  outros,  para  notificar  o  fornecedor  sobre  as
irregularidades ou falhas que porventura venham a ser encontradas na execução deste instrumento.

6.2 Incumbe à fiscalização acompanhar e verificar a perfeita execução do futuro contrato, em todas as suas
fases, competindo-lhe, primordialmente:

6.2.1 Acompanhar o cumprimento dos prazos de execução descritos neste instrumento, e determinar as
providências  necessárias  à  correção  de  falhas,  irregularidades  e/ou  defeitos,  sem prejuízos  das  sanções
contratuais legais.

6.2.2 Transmitir ao fornecedor as instruções, e comunicar alterações de prazos ou roteiros, quando for o caso.

6.2.3 Promover a verificação dos produtos já entregues.

6.2.4 Esclarecer as dúvidas do fornecedor, solicitando ao setor competente do MPBA, se necessário, parecer
de especialistas.

6.2.5 Manter anotação em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do futuro contrato,
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

6.2.6 Informar aos seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que
demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei Estadual de nº14.634/23; art.12, §2º e
Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

6.3  A  fiscalização,  pelo  MPBA,  não  desobriga  o  fornecedor  de  sua  responsabilidade  quanto  à  perfeita
execução do objeto contratual.



6.3.1  A  ausência  de  comunicação,
por  parte  do  MPBA,  sobre
irregularidades ou falhas, não exime
o fornecedor das responsabilidades determinadas no futuro contrato.

6.4 O MPBA poderá recusar, sustar e/ou determinar a substituição de bens que não estejam sendo ou não
tenham sido entregues de acordo com as Normas Técnicas e/ou em conformidade com as condições deste
instrumento, ou ainda que atentem contra a segurança de terceiros ou de bens.

6.4.1 Qualquer bem considerado não aceitável, no todo ou em parte, deverá ser substituído pelo fornecedor,
às suas expensas.

6.4.2 A não aceitação de algum bem, no todo ou em parte, não implicará na dilação do prazo de entrega,
salvo expressa concordância do MPBA.

6.5 Caberá ao gestor do contrato deliberar sobre a execução contratual, em especial:

6.5.1  Autorizar  o  início  da  execução  do  objeto  contratual,  deliberando  sobre  o  momento  do  envio  de
documentos de formalização tais como documentos ou nota de empenho ordinária ao contratado; 

6.5.2  Coordenar  as  atividades  realizadas  pelos  fiscais  técnico,  administrativo  e  setorial  quanto  ao
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, elaborando, sempre que necessário, relatório com
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento à finalidade da
Administrativa;

6.5.3 Receber dúvidas ou questionamentos de matérias sob sua competência, feitos pela CONTRATADA e/ou
pela fiscalização, manifestando-se e dando o devido encaminhamento;

6.5.4 Deliberar sobre prorrogações de prazos de entre ou execução;

6.5.5 Deliberar sobre o recebimento definitivo do objeto contratado, mediante emissão de termo detalhado,
quando não for designada comissão específica para tal fim;

6.5.6 Adotar as providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins
de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou
pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso; 

6.6  Para  fins  de  fiscalização e  gestão  o  MPBA  poderá  solicitar  ao  fornecedor,  a  qualquer  tempo,  os
documentos relacionados com a execução do futuro contrato.

6.7 A gestão e a fiscalização contratual observarão, ainda, as normas e regulamentos internos do Ministério
Público do Estado da Bahia que venham a ser publicados para disciplina da matéria.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO, PAGAMENTO E  MANUTENÇÃO DO EQUILIBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, XXIII, ‘g’ da Lei nº 14.133/2021)

7.1 MEDIÇÃO   ℹ   



7.1.1 Durante a execução contratual,
o  fiscal  deverá  monitorar
constantemente  o  nível  de
qualidade do fornecimento, observando critérios de qualidade,  quantidade, prazo, conformidade com as
especificações, devendo intervir para requerer ao fornecedor a correção das faltas, falhas e irregularidades
constatadas.

7.1.2 O pagamento ao fornecedor será condicionado à entrega satisfatória e aceitação dos bens conforme
critérios estabelecidos neste instrumento.

7.2 FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO   ℹ   

7.2.1 O pagamento será realizado de forma múltiplos faturamentos.

7.2.2 O pagamento será  processado mediante apresentação, pelo fornecedor,  de Nota Fiscal  relativa  ao
fornecimento do objeto e certidões de regularidade cabíveis, bem como consulta à situação de idoneidade
do fornecedor, documentação que deverá estar devidamente acompanhada do TERMO DE RECEBIMENTO
pelo MPBA;

7.2.3  Os  pagamentos  serão  processados  no  prazo  de  até  20  (vinte)  dias  úteis a  contar  da  data  de
apresentação da documentação indicada no item 7.2.2, desde que não haja pendência a ser regularizada;

7.2.3.1  Os  pagamentos  serão  processados  conforme  ordem  cronológica  de  pagamento,  nos  termos
disciplinados no art.141 da Lei Federal de nº14.133/21;

7.2.3.2 Verificando-se qualquer pendência impeditiva do pagamento, será considerada data da apresentação
da documentação aquela na qual foi realizada a respectiva regularização;

7.2.3.3 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, a
parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento;

7.2.4 As faturas far-se-ão acompanhar da documentação probatória relativa ao recolhimento dos tributos
que tenham como fato gerador o objeto contratado.

7.2.5 O MPBA realizará a retenção de impostos ou outras obrigações de natureza tributária, de acordo com a
legislação vigente;

7.2.6 Os pagamentos serão efetuados através de ordem bancária, para crédito em conta corrente e agência
indicadas pelo fornecedor, preferencialmente em banco de movimentação oficial de recursos do Estado da
Bahia;

7.2.7  A  atualização  monetária  dos  pagamentos  devidos  pelo  MPBA,  em  caso  de  mora,  será  calculada
considerando a data do vencimento da obrigação e do seu efetivo pagamento, de acordo com a variação do
INPC do IBGE pro rata tempore, observado, sempre, o disposto nos itens 7.2.3 e 7.2.3.1.

7.2.7.1 Para efeito de caracterização de mora imputável ao MPBA, não serão considerados eventuais atrasos
de pagamento no período de fechamento do exercício financeiro do Estado da Bahia, compreendido entre o
final  do mês de  dezembro  e o  mês de  janeiro  do exercício  subsequente,  decorrentes de circunstâncias



alheias à vontade das partes, isto é,
por força de bloqueio de rotinas no
sistema  estadual  obrigatoriamente
utilizado para a execução dos pagamentos devidos pelo MPBA.  

7.2.8  No  ato  de  liquidação  da  despesa,  os  serviços  de  contabilidade  comunicarão  aos  órgãos  da
administração tributária as características da despesa e os valores pagos, conforme o disposto no art. 63 da
Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964.

 7.3 MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO   ℹ   

7.3.1  A concessão  de  reajustamento  ocorrerá  após  o  transcurso  do prazo  de  01  (um)  ano  da  data  do
orçamento estimado pela Administração, mediante aplicação do INPC/IBGE, relativo ao período decorrido
entre a referida data e a data da efetiva concessão do reajuste.

7.3.1.1 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.3.1.2 Os valores reajustados incidirão sobre as parcelas de bens a serem fornecidos após o prazo de que
cuida o item 7.3.1.

7.3.1.3  A variação  do valor  contratual  para  fazer  face  ao reajuste  de  preços  será  realizada por  simples
apostila, dispensando a celebração de aditamento.

7.3.2 O reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro dependerá de requerimento do fornecedor
quando visar recompor o preço que se tornou insuficiente, devendo ser instruído com a documentação que
comprove o desequilíbrio econômico-financeiro do futuro contrato.

7.3.3 O requerimento de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do futuro contrato, nas
hipóteses do art. 124, II, “d”, ou do art. 135 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, deverá ser formulado pelo
interessado no prazo máximo de um ano do fato que o ensejou, sob pena de decadência, em consonância
com o art. 211 da Lei Federal nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002.

7.3.4 Na hipótese de contratos de fornecimento contínuos, o requerimento de restabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação
nos termos do art. 131, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021, sob pena de preclusão;

7.3.4.1 Fica convencionado que, nos casos de contrato de fornecimento contínuos com prazo de vigência
superior a 1 (um) ano, o requerimento de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato
deverá observar a disposição do subitem 7.3.3.  

7.3.5 O MPBA,  no prazo máximo de 01 (um) mês, prorrogável  por igual  período mediante justificativa,
responderá  a  eventuais  pedidos  de  manutenção  do  equilíbrio  econômico-financeiro  do  Contrato
apresentado pelo fornecedor (art. 92, inciso XI, c/c 123, parágrafo único da Lei n° 14.133, de 2021);



7.3.6 O  processo  de
reestabelecimento  do  equilíbrio
econômico-financeiro  em favor  do
MPBA deverá ser instaurado quando possível a redução do preço ajustado para compatibilizá-lo ao valor de
mercado  ou  quando  houver  diminuição,  devidamente  comprovada,  dos  preços  dos  insumos  básicos
utilizados no Contrato;

7.3.7 Aplicam-se as disposições dos  subitens 7.3.1 a  7.3.6,  no que couber,  à  manutenção do equilíbrio
econômico-financeiro da Ata de registro de preços celebrada entre as partes.

8.  FORMA  E  CRITÉRIO  DE  SELEÇÃO  DO  FORNECEDOR  (Art.  6º,  XXIII, 'h',  da  Lei  nº
14.133/2021)

8.1 FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA   ℹ   

8.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

8.1.1.1  Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio observando as normas
dispostas no art. 15 da Lei nº 14.133/2021. 

Justificativa:  A participação  de  empresas  em  consórcio  não  se  mostra  necessária,  conveniente  ou
adequada diante das características do objeto, um bem padronizado, de baixa complexidade técnica,
amplamente  disponível  no  mercado  e  ofertado  de  forma  suficiente  por  empresas  atuando
individualmente. A admissão de consórcios não resultaria em qualquer ganho técnico, econômico ou
operacional,  ao contrário,  acarretaria  aumento de complexidade na análise de habilitação,  na gestão
contratual e na responsabilização das empresas participantes. 

O objeto  não exige  múltiplas  expertises,  capacidade técnica  complementar ou estrutura operacional
ampliada,  características  que,  segundo  as  boas  práticas  da  Administração  Pública  e  a  doutrina
especializada,  justificariam a formação de consórcios apenas em contratações complexas,  de grande
vulto ou envolvendo integração multidisciplinar de atividades.

Ademais, a Lei nº 14.133/2021 autoriza expressamente que o edital vete a participação de consórcios
quando a medida for  compatível  com a natureza  do  objeto  ou quando houver  risco de prejuízo  à
competitividade, à economicidade ou à eficiência. 

No presente caso, a vedação mostra-se tecnicamente adequada, juridicamente amparada, proporcional,
capaz de assegurar maior celeridade, menor custo, maior segurança jurídica, e adicionalmente:

• não reduz a competitividade, pois há ampla oferta de fornecedores individuais no mercado;

• não compromete a economicidade, considerando tratar-se de objeto simples e de fácil obtenção;

• não prejudica a eficiência, ao contrário, evita complexidades desnecessárias na fiscalização, na análise
documental e na eventual responsabilização solidária.



Somam-se  a  isso  os  princípios  previstos  na  Lei  Estadual  da  Bahia  nº  14.634/2023,  que  reforçam  a
necessidade  de  proporcionalidade,  eficiência  e  adequação  entre  as  exigências  editalícias  e  as
características do objeto contratado, requisitos plenamente atendidos pela vedação em questão. 

8.1.2 A Proposta de Preços deverá conter os dados mínimos exigidos no modelo de proposta, anexo ao ins-
trumento convocatório. 

8.1.2.1 A proposta deverá indicar as seguintes informações, para além de preços e especificações técnicas:
marca/fabricante, modelo.

8.1.3 Não será exigida carta de solidariedade nos termos do item 8.4 deste Termo de Referência. 

8.1.4 Em conjunto com a Proposta de Preços, serão exigidas as seguintes documentações:

8.1.4.1  Documentos  auxiliares  à  análise  de  proposta:  Documento(s)  técnico(s)  emitido(s)  pelo(s)
fabricante(s) do(s) item(ns) ofertado(s), que comprove(m) o atendimento deste(s) às especificações técnicas
exigidas neste Termo de Referência. Serão admitidos documentos de domínio público emitidos por fabrican-
te, tais como catálogos técnicos, folders, manuais, fichas de especificação técnica e link para acesso a sítio
oficial (o qual contenha as informações técnicas). 

8.1.4.1.1 Os documentos deverão ser apresentados, em regra, em língua portuguesa. Entretanto, será admiti-
da a apresentação de arquivos técnicos em idioma diverso do nacional, produzidos por fabricante de origem
estrangeira, desde que acompanhados de tradução simples para o português atestada pela licitante, sob
as penas da lei, inclusive aquelas relativas à falsidade documental. 

8.2 EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

8.2.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA, FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA (Art. 68 - Lei nº 14.133/21)￼   ℹ   

8.2.1.1  Para  fins  de  habilitação jurídica,  fiscal,  social  e  trabalhista,  deverão ser  observados  os  requisitos
exigidos no instrumento convocatório.

               8.2.2 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (Art. 69 da Lei nº 14.133/21) 

8.2.2.1 SERÁ EXIGIDA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. Para qualificação econômico-financeira
é necessário a apresentação de: 

☒ Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso
se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação. Certidão negativa de falência
expedida pelo distribuidor da sede do licitante, no caso de Pessoa Jurídica. 



8.2.3 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
(Art. 67 da Lei 14.133/2021) 
ℹ 

☒ NÃO SERÁ EXIGIDA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.   Uma vez que a contratação se enquadra em hipótese
de faculdade prevista no art. 70, III, da lei federal nº 14.133/2021. 

☐ SERÁ EXIGIDA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.  

8.3 EXIGÊNCIA DE AMOSTRA, EXAME DE CONFORMIDADE E OUTROS TESTES (Art. 17, §3º e art. 41, II,
da Lei nº 14.133/2021)   ℹ   

☒ NÃO SE APLICA. 

☐ APRESENTAÇÃO OBRIGATÓRIA DE AMOSTRAS, EXAME DE CONFORMIDADE E OUTROS TESTES.

8.4 EXIGÊNCIA DE CARTA DE SOLIDARIEDADE (Art. 41, IV, da Lei nº 14.133/2021)   ℹ   

☒ NÃO SERÁ EXIGIDA CARTA DE SOLIDARIEDADE.

☐ SERÁ EXIGIDA CARTA DE SOLIDARIEDADE.  

8.5 PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E EQUIPARADAS   ℹ   

8.5.1  Na hipótese de a contratação possuir um ou mais itens com valor estimado superior a R$ 80.000,00
(oitenta mil reais), a participação será:

☒ SEM COTA RESERVADA. Para os lotes 1, 2 e 3. Justifica-se a não aplicação da cota reservada, conforme
art. 49, inciso III da Lei Complementar nº 123/2006, pois a aquisição demanda uniformidade de fabricação,
padronização de materiais, acabamento, tonalidade, molduras e dimensões, de forma a assegurar identidade
visual e harmonia estética para o ambiente institucional.

☒ COM COTA RESERVADA. Para o lote 4. 

9. OBRIGAÇÕES DAS PARTES   ℹ   

9.1 OBRIGAÇÕES DO MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DA BAHIA – MPBA

9.1.1 O MPBA se obriga a:



9.1.1.1  Receber  os  materiais  no
prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

9.1.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

9.1.1.3 Comunicar ao fornecedor,  por escrito,  sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

9.1.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do fornecedor, através de comissão/servidor
especialmente designado;

 9.1.1.5 Efetuar o pagamento ao fornecedor no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e
forma estabelecidos neste Termo de Referência;

9.1.1.6  Devolver  os  materiais  entregues  fora  das  especificações  exigidas  ou  quando  não  estejam  de
conformidade com os  padrões  de  qualidade,  dando ciência  dos  motivos  da  recusa  ao fornecedor,  que
assumirá todas as despesas daí decorrentes.

9.1.1.7 Notificar previamente ao fornecedor, quando da aplicação de penalidades;

9.1.1.8 Atestar as notas fiscais/faturas emitidas pelo fornecedor, recusando-as quando inexatas ou incorretas,
efetuando todos os pagamentos nas condições pactuadas;

9.1.1.9 Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo com as exigências do Termo de
Referência e seus anexos.

9.1.1.10 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste, observando os seguintes prazos:

9.1.1.10.1 A administração responderá ao contratado dentro dos prazos legalmente estabelecidos, contados
da data da conclusão da instrução do requerimento.

9.2 OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

9.2.1 O fornecedor se obriga a:

9.2.1.1 O fornecedor deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto;

9.2.1.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes
neste  Termo  de  Referência  e  seus  apensos,  acompanhado  da  respectiva  nota  fiscal  com  todas  as
discriminações inerentes ao objeto, bem como as certidões de regularidade cabíveis;



9.2.1.3 Responder por quaisquer danos e prejuízos causados em função do objeto do contrato a ser firmado,
bem como por todos os danos e prejuízos decorrentes de paralisações na entrega dos materiais, salvo na
ocorrência de motivo de força maior, apurados na forma da legislação vigente, e desde que comunicados ao
MPBA no prazo de 48 (quarenta e oito) horas da ordem expressa e escrita do MPBA;

9.2.1.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, total ou parcialmente, às suas expensas, no prazo
fixado neste Termo de Referência, o objeto do futuro contrato em que se verifiquem má qualidade, vícios,
defeitos  ou  incorreções,  resultantes  de  execução  irregular,  do  emprego  de  materiais  ou  equipamentos
inadequados, se for o caso, ou não correspondente(s) ao(s) material(is);

9.2.1.5 Comunicar ao MPBA, no prazo de  48 (quarenta e oito) horas  que antecede a data da entrega, os
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.2.1.6  Manter,  durante  toda  a  execução  do  futuro  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.2.1.7  Promover  a  destinação  final  ambientalmente  adequada  do  objeto  contratado,  sempre  que  a
legislação assim o exigir, como nos casos de pneus, pilhas e baterias, etc.

9.2.1.8 Prestar ao MPBA, sempre que necessário, esclarecimentos, fornecendo toda e qualquer orientação
necessária.

9.2.1.9 Dispor de toda mão de obra, veículos, transportes, insumos, Alvarás, licenciamentos, autorizações e
materiais necessários ao fornecimento do objeto deste Termo de Referência;

9.2.1.10 Assegurar que o objeto deste Termo de Referência não sofra solução de continuidade durante todo
o prazo da sua vigência;

9.2.1.11 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias
e as demais previstas em legislação específica na execução do objeto, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao MPBA;

9.2.1.12 A eventual retenção de tributos pelo MPBA não implicará a responsabilização deste, em hipótese
alguma, por quaisquer penalidades ou gravames futuros, decorrentes de inadimplemento(s) de tributos pelo
fornecedor.

9.2.1.13 Emitir notas fiscais/faturas de acordo com a legislação, contendo descrição do objeto, indicação de
quantidades, preços unitários e valor total,  competindo ao fornecedor, ainda, observar, de acordo com a
previsão da legislação tributária aplicável, nas hipóteses de retenção de tributos pelo MPBA, a necessidade
de  seu  destaque,  se  cabível,  bem como a  discriminação  das  informações  requeridas  nas  Notas  Fiscais,
conforme os comandos legais específicos;

9.2.1.14 Responsabilizar-se pelos vícios, ainda que ocultos, e danos decorrentes da execução do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo MPBA, que ficará autorizado a descontar
dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;



9.2.1.15 Atender, nos prazos consignados neste instrumento, às recusas ou determinações, pelo MPBA, de
substituição  dos  produtos  que  não  estejam  sendo  ou  não  tenham  sido  entregues  de  acordo  com  o
estipulado neste instrumento, providenciando sua imediata correção, sem ônus para o MPBA;

9.2.1.15.1 Comunicar ao MPBA, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal relativa
ao fornecimento;

9.2.1.16 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo MPBA ou por seus prepostos, garantindo-
lhes o acesso, a qualquer tempo, aos documentos relativos à execução do objeto;

9.2.1.17 Não contratar, durante a vigência do futuro contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do MPBA, ou do fiscal ou do gestor, nos
termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei 14.133/2021;

9.2.1.18  Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em decorrência  do  cumprimento  do  futuro
contrato;

9.2.1.19 Cumprir, durante todo o período de execução do futuro contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas
de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei nº 14.133/2021);

9.2.1.20 Permitir e oferecer condições para a mais ampla e completa fiscalização durante a vigência do futuro
contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e à execução contratual,
e atendendo às observações e exigências apresentadas pela fiscalização;

10. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS   ℹ   

10.1  O  fornecedor  sujeitar-se-á,  no  caso  de  cometimento  de  infrações  ou  inadimplemento  de  suas
obrigações, às penalidades previstas nas Leis Federal nº. 14.133/2021 e Lei Estadual nº 14.634/23, as quais
poderão vir a ser aplicadas após o prévio e devido processo administrativo,  assegurando-lhe, sempre, o
contraditório e a ampla defesa, conforme disciplinado no instrumento convocatório.

10.2 Da aplicação das multas: 

10.2.1 Moratória  de  0,5%  (meio  por  cento)  por  dia  de  atraso  injustificado  sobre  o  valor  da  parcela
inadimplida;

10.2.2 Compensatória de 10% (dez por cento)  sobre o valor total do contrato, para as infrações a seguir
descritas: 

I. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
II. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;
III. Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
IV. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
V. Praticar ato lesivo previsto no art.5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.



10.2.3  Compensatória  de 10% (dez  por cento)  sobre o  valor  total  do contrato,  para  as  infrações  baixo
descritas:

I. Der causa à inexecução total do contrato;
II. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

10.2.4  Para  as  infrações  abaixo  dispostas,  a  multa  será  de  10% (dez por  cento) sobre  o  valor  total  do
contrato:

I. Der causa à inexecução parcial do contrato;
II. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

11. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, XXIII, ‘i’, da Lei nº 14.133/2021)   ℹ   

11.1 O custo estimado total  da contratação se encontra  na  TABELA INDICATIVA DE ITENS A LICITAR
disposta no Instrumento Convocatório.

11.2 As memórias de cálculo e os documentos que lhe dão suporte, bem assim a indicação dos parâmetros
utilizados, constam como anexo(s) ao procedimento administrativo de licitação.

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Art. 6º, XXIII, 'j' da Lei 14.133/2021)   ℹ   

12.1 As despesas decorrentes da contratação proposta correrão à conta de recursos específicos indicados em
formulário(s) de informações orçamentárias anexo(s) ao procedimento administrativo de licitação.

13. RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO

13.1 O presente Termo de Referência foi elaborado por Clarissa Farani – Coordenação de Compras, estando
em consonância com as disposições legais e normativas aplicáveis, afastando-se as características, cláusulas e
condições que direcionem, comprometam, restrinjam ou frustre o caráter competitivo da licitação, passando,
assim, a integrar o processo administrativo formalizado. 

 

Salvador, 20 de agosto de 2026



APENSO I

TABELA INDICATIVA DE ITENS A LICITAR  ℹ 

DISPUTA POR LOTES

ITEM DESCRIÇÃO
CÓDIGO

PDM
CÓDIGO
CATMAT

UNIDADE DE
FORNECIMENTO

QUANTITATIV
O TOTAL

QUANTITATIVO
MÍNIMO POR

PEDIDO (somente
para SRP)

LOTE 1

1 Quadro decoraƟvo (50 x 60cm) 16348 601781 unidade 200 10

2 Quadro decoraƟvo (25 x 60cm) 16348 335542 unidade 100 10

3
Quadro  decoraƟvo  (70  x  100
cm)

16348 266207 unidade  150 10

LOTE 2

4
Vaso, Ɵpo cachepô, 50x30, cor
azul petróleo

13320 623387 unidade 100 10

5
Vaso Ɵpo cachepô, 50x30,  cor
preta

13320 623387 unidade 100 10

6
Vaso Ɵpo cachepô, 50x30,  cor
marrom

13320 623387 unidade 220 10

7 Vaso Ɵpo cachepô, 50x30,  cor
bege claro

13320 623387 unidade 100 10

8
Vaso Ɵpo cachepô, 30x25,  cor
preta

13320 609141 unidade 100 10

9
Vaso Ɵpo cachepô, 30x25,  cor
bege claro 13320 609141 unidade 100 10

10
Vaso Ɵpo cachepô, 30x25,  cor
marrom

13320 609141 unidade 100 10

LOTE 3



11
Planta  arƟficial,  espécie  Ficus
Lyrata 10884 604862 unidade 100 10

12
Planta  arƟficial,  espécie
Zamioculca

10884 604862 unidade 100 10

13 Planta arƟficial, espécie Cróton 10884 604862 unidade 100 10

14
Planta  arƟficial,  espécie
Dracena

10884 604862 unidade 100 10

15
Planta arƟficial, espécie Costela
de Adão

10884 604862 unidade 100 10

LOTE 4
16

Pedra  ornamental  (seixos
marrons); saco 20 kg

14327 611867 unidade 100 10

17
Pedra  ornamental  (seixos
brancos); saco 20 kg

14327 611867 unidade 100 10

18
Argila  expandida;  saco  50
litros/18 kg

14327 603666 unidade 100 10

DATA DO ORÇAMENTO ESTIMADO PELA ADMINISTRAÇÃO: 20/08/2026.



APENSO II

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DETALHADAS     ℹ 

1-  QUADRO,  decorativo com moldura  minimalista  em mdf ou madeira  na  cor  amadeirada  com
dimensões aproximadas (50x60cm), podendo variar em 30%, com pendurador e fixação inclusos.
Produzido com materiais de alta qualidade. Moldura minimalista, ou seja com ausência de adornos
(simples)  e  bordas  retas,  podendo  ser  em  tons  amarronzados.  As  imagens  deverão  ter  temas
abstratos e/ou paisagens naturais e/ou temas culturais e/ou paisagens urbanas (de preferência de
Salvador - BA), com no mínimo 16 tipos variados, conforme os  conteúdos citados;

2-  QUADRO,  decorativo com moldura  minimalista  em mdf ou madeira  na  cor  amadeirada  com
dimensões aproximadas (25x60cm), podendo variar em 30%, com pendurador e fixação inclusos.
Produzido com materiais de alta qualidade. Moldura minimalista, ou seja com ausência de adornos
(simples)  e  bordas  retas,  podendo  ser  em  tons  amarronzados.  As  imagens  deverão  ter  temas
abstratos e/ou paisagens naturais e/ou temas culturais e/ou paisagens urbanas (de preferência de
Salvador - BA), com no mínimo 8 tipos variados, conforme os  conteúdos citados; 

3-  QUADRO,  decorativo com moldura  minimalista  em mdf ou madeira  na  cor  amadeirada  com
dimensões aproximadas (70x100cm), podendo variar em 30%, com pendurador e fixação inclusos.
Produzido com materiais de alta qualidade. Moldura minimalista, ou seja com ausência de adornos
(simples)  e  bordas  retas,  podendo  ser  em  tons  amarronzados.  As  imagens  deverão  ter  temas
abstratos e/ou paisagens naturais e/ou temas culturais e/ou paisagens urbanas (de preferência de
Salvador - BA), com no mínimo 12 tipos variados, conforme os  conteúdos citados; 

4- VASO, tipo cachepôs, decorativos, de Polietileno ou PVC, com acabamento de alta qualidade e
precisão,  dimensões  50X30cm (altura  e  diâmetro),  podendo variar  em 30%,  formato  cônico,  na
tonalidade azul petróleo;

5- VASO, tipo cachepôs, decorativos, de Polietileno ou PVC, com acabamento de alta qualidade e
precisão, dimensões 50X30cm (altura e diâmetro), podendo variar em 30%, formato cônico, na cor
preta;

6- VASO, tipo cachepôs, decorativos, de Polietileno ou PVC, com acabamento de alta qualidade e
precisão, dimensões 50X30cm (altura e diâmetro), podendo variar em 30%, formato cônico, na cor
marrom;

7- VASO, tipo cachepôs, decorativos, de Polietileno ou PVC, com acabamento de alta qualidade e
precisão, dimensões 50X30cm (altura e diâmetro), podendo variar em 30%, formato cônico, na cor
bege claro;

8- VASO, tipo cachepôs, decorativos, de Polietileno ou PVC, com acabamento de alta qualidade e
precisão, dimensões 30X25cm (altura e diâmetro), podendo variar em 30%, formato cônico, na cor
preta;



9- VASO, tipo cachepôs, decorativos, de Polietileno ou PVC, com acabamento de alta qualidade e
precisão, dimensões 30X25cm (altura e diâmetro), podendo variar em 30%, formato cônico, na cor
bege claro;

10- VASO, tipo cachepôs, decorativos, de Polietileno ou PVC, com acabamento de alta qualidade e
precisão, dimensões 30X25cm (altura e diâmetro), podendo variar em 30%, formato cônico, na cor
marrom;

11- PLANTA, artificial, permanente, toque real, em silicone (80 a 120cm), podendo variar em 30%,
espécie Ficus Lyrata, folhagem cheia, com no mínimo 20 folhas;

12- PLANTA, artificial, permanente, toque real, em silicone (80 a 120cm), podendo variar em 30%,
espécie Zamioculca, folhagem cheia, com no mínimo 140 folhas;

13- PLANTA, artificial, permanente, toque real, em silicone (80 a 120cm), podendo variar em 30%,
espécie Cróton, folhagem cheia, com no mínimo 60 folhas;

14- PLANTA, artificial, permanente, toque real, em silicone (80 a 120cm), podendo variar em 30%,
espécie Dracena, folhagem cheia, com no mínimo 40 folhas;

15- PLANTA, artificial, permanente, toque real, em silicone (80 a 120cm), podendo variar em 30%,
espécie Costela de Adão, folhagem cheia, com no mínimo 14 folhas.;

16- PEDRA ornamental, seixos marrons para decoração de ambientes n° 3, jardim, canteiro, vaso,
sem brilho (aprox. 3cm), embalagem: saco com 20 quilos;

17-  PEDRA  ornamental,  seixos  brancos  para  decoração  de  ambientes  (Dolomita  branca  nº  03),
jardim, canteiro, vaso, sem brilho (aprox. 3cm), embalagem: saco com 20 quilos;

18- ARGILA,  expandida para vasos e decoração Tipo 3222 (em torno de 22 a 32 mm), Marrom,
embalagem: saco com 50 litros / 18 quilos. 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (ARP) Nº xx/2026 – SGA 
 
 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, CNPJ nº 04.142.491/0001-66, com sede à 5a Avenida, nº 750, Centro 
Administrativo da Bahia – Salvador - BA - CEP: 41.745-004, neste ato representado, conforme Ato de Delegação nº 
070/2014, pelo Superintendente de Gestão Administrativa, André Luis Sant´Ana Ribeiro, doravante denominado MPBA, 
firma a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (ARP), conforme decisão exarada no Processo Administrativo nº SEI 
19.09.02345.0014402/2026-45, referente ao PREGÃO ELETRÔNICO Nº xxx/2026 para Registro de Preços, sujeitando-se 
as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, na Lei Estadual/BA nº 14.634/2023, e em 
conformidade com as disposições a seguir: 
 
 
1. DO OBJETO 
  
1.1 O objeto desta Ata é o registro dos preços para a eventual aquisição de quadro decorativo, vaso decorativo, plantas 
artificiais e agregados minerais, conforme as condições previstas no Termo de Referência, anexo ao edital do certame 
referido no preâmbulo deste instrumento, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços 
tenham sido registrados, independentemente de transcrição; 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
  
2.1 Os preços registrados, as especificações dos itens, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor e as 
demais condições ofertadas nas propostas, são as que seguem: 

 

Item Especificações mínimas Marca/Modelo Unidade 
Quantidade 
registrada 

Quantidade 
mínima por 

pedido 

Valor 
Unitário 

LOTE 1 

1 Quadro decorativo (50 x 60cm)  Unidade 200 10 R$xxx 

2 Quadro decorativo (25 x 60cm)  Unidade 100 10 R$xxx 

3 Quadro decorativo (70 x 100 cm)  Unidade 150 10 R$xxx 

 

LOTE 2 

4 Vaso, tipo cachepô, 50x30, cor azul 
petróleo 

 Unidade 100 10 R$xxx 

5 Vaso tipo cachepô, 50x30, cor  preta  Unidade 100 10 R$xxx 

6 Vaso tipo cachepô, 50x30, cor marrom  Unidade 220 10 R$xxx 

7 Vaso tipo cachepô, 50x30, cor bege claro  Unidade 100 10 R$xxx 

8 Vaso tipo cachepô, 30x25, cor  preta  Unidade 100 10 R$xxx 

9 Vaso tipo cachepô, 30x25, cor bege claro  Unidade 100 10 R$xxx 
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10 Vaso tipo cachepô, 30x25, cor  marrom  Unidade 100 10 R$xxx 

 

 

LOTE 3 

11 Planta artificial, espécie Ficus Lyrata  Unidade 100 10 R$xxx 

12 Planta artificial, espécie Zamioculca  Unidade 100 10 R$xxx 

13 Planta artificial, espécie Cróton  Unidade 100 10 R$xxx 

14 Planta artificial, espécie Dracena  Unidade 100 10 R$xxx 

15 Planta artificial, espécie Costela de Adão  Unidade 100 10 R$xxx 

 

 

LOTE 4 

16 Pedra ornamental (seixos marrons); saco 
20 kg 

 Unidade 100 10 R$xxx 

17 Pedra ornamental (seixos brancos); saco 
20 kg 

 Unidade 100 10 R$xxx 

18 Argila expandida; saco 50 litros/18 kg  Unidade 100 10 R$xxx 

Fornecedor registrado: XXXXXXXXXXXXXXXX situado(a) à XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX - XXXXXX – representado(a) 

pelo sócio/representante legal: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CPF/MF nº XXXXXXXXXXXXXXX - telefone (xx) 

XXXXXXXXXXXXXX, (xx) XXXXXXXXXXXXXXXX; e-mail: XXXXXXXXXXXX.  

 
 

2.2 Nos preços registrados estão incluídos todos os custos com entrega; instalação; garantia; transportes de qualquer 
natureza; salários, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal do(s) Fornecedor(es), como também 
fardamento; materiais empregados, inclusive ferramentas, utensílios e equipamentos utilizados; seguros; licenças; 
depreciação; aluguéis; administração; tributos; emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, se 
relacionem com o fiel cumprimento pelo(s) Fornecedor(es) das obrigações, nos termos e condições definidos no Termo 
de Referência do edital do certame. 
  
 
3. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES 
  
3.1 A unidade administrativa responsável pelo gerenciamento da Ata de Registro de Preços será a Coordenação de 
Compras do Ministério Público do Estado da Bahia; 

 
3.2 Além do Órgão Gerenciador (MPBA), não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços. 
 
 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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4.1 Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal 
que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não 
participantes, observados os seguintes requisitos: 
 
4.1.1 A apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou 
descontinuidade de serviço público; 

 
4.1.2 Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma 
do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
 
4.1.3 Consulta e aceitação prévias do órgão gerenciador e do fornecedor; 
 
4.2 A análise da juridicidade da participação, da inexistência de norma interna impeditiva, bem assim da adequação e 
compatibilidade com o regime jurídico de licitação a que está submetido o órgão gerenciador, deverá ser procedida pelo 
órgão ou entidade que pretende a adesão; 
 
4.3 A solicitação de adesão deverá ocorrer por meio do módulo Siasgnet, vinculado ao sistema SIASG (Compras.gov.br), 
salvo se o órgão ou entidade não for aderente ao sistema. Neste último caso, o pedido deverá ser formalizado mediante 
ofício endereçado ao Superintendente de Gestão Administrativa do Ministério Público do Estado da Bahia, através do e-
mail: superintendencia@mpba.mp.br. 
 
4.4 A autorização do órgão gerenciador apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor, desde que 
atendidos todos os demais requisitos previstos no item 4.1; 
 
4.4.1 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar 
pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente 
assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

 
4.4.2 O órgão gerenciador poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios 
contratos ou à sua capacidade de gerenciamento; 
 
4.5 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a 
contratação solicitada em até 90 (noventa dias), observado o prazo de vigência da ata; 
 
4.6 O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão gerenciador, desde 
que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços; 
 
4.7 O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não 
participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

 
Dos limites para as adesões 
 
4.8 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) 
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e 
para os participantes; 
 
4.9 O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 
registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos 
ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços; 
 
Vedação a acréscimo de quantitativos 
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4.10 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 
 
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
 
5.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, contado a contar da data de divulgação no PNCP, 
podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 
vantajoso; 
 
5.1.1 A prorrogação da vigência da ata implicará na renovação dos quantitativos de itens registrados, desde que 
comprovada a manutenção da vantajosidade econômica para a administração; 
 
5.1.2 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual 
e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem 
como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro; 
 
5.1.3 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos 
orçamentários respectivos; 
 
5.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por 
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 
instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
5.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 5.2 deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de 
preços; 
 
5.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021; 
 
5.4 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços: 
 
5.4.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, não sendo aceitas propostas com 
quantitativos de itens inferiores ao que se pretende registrar. 

 
5.4.2 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
 
5.4.2.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação 
da licitação; e  
 
5.4.2.2 Mantiverem sua proposta original; 
 
5.4.3 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata; 
 
5.5 O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata; 
 
5.6 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço 
do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original; 
 
5.7 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.1 somente será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
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5.7.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital ou no aviso de contratação direta; e 
 
5.7.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 9; 
 
5.8 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços; 
 
5.9 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso 
da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021; 
 
5.9.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou 
fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita 
pela Administração; 
 
5.10 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de 
Preços; 
 
5.11 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no 
aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas 
pelo primeiro classificado; 
 
5.12 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação 
direta, poderá: 
 
5.12.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados 
sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço 
do adjudicatário; ou 
 
5.12.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a 
ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição; 
 
5.13 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não 
obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que 
devidamente justificada; 
 
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
6.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados 
no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 
 
6.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II 
do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
6.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
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6.1.3 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação 
(qual seja: INPC/IBGE);   
6.1.3.2 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 
 
 
7 NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
 
7.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o 
órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado; 
 
7.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso 
assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas; 
 
7.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem 
de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou 
fornecedores que tiveram seu registro cancelado; 
 
7.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, 
adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa; 
 
7.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de 
diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
7.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, 
mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso; 
 
7.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou 
a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas; 
 
7.2.2 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido 
será indeferido pelo órgão gerenciador e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de 
cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e 
na legislação aplicável; 
 
7.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os 
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, 
observado o disposto no item 5.7; 
 
7.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, 
nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa; 
 
7.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme 
previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão gerenciador atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos 
valores praticados pelo mercado; 
 
7.2.6 O órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de 
registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
 
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
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8.1 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas 
pelo órgão gerenciador entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços; 
 
8.2 O remanejamento somente poderá ser feito: 
 
8.2.1 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
 
8.2.2 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante; 
 
8.3 O órgão gerenciador que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante para 
efeito do remanejamento; 
 
8.4 Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão 
observados os limites previstos nos itens 4.7 e 4.8 desta; 
 
8.5 Competirá ao órgão gerenciador autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente 
informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer 
redução dos quantitativos informados; 
 
8.6 Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios 
distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens; 
 
8.7 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos 
quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a 
execução descentralizada será por meio do remanejamento; 
 
 
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
9.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
 
9.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
 
9.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 
justificativa razoável; 
 
9.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 
 
9.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
9.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, 
caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão 
gerenciador, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações 
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção; 
 
9.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, 
garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa; 
 
9.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar os licitantes que 
compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação; 
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9.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de 
preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:  
 
9.4.1 Por razão de interesse público; 
 
9.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
 
9.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao 
preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.  
 
10. DAS PENALIDADES 
 
10.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital ou no 
aviso de contratação direta; 
 
10.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não 
honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata; 
 
10.2 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta 
ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento 
disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante 
a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023); 
 
10.3 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no 
item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor; 
 
11. CONDIÇÕES GERAIS 
 
11.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da 
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo 
de Referência e na minuta de contrato, anexos ao edital de licitação; 
 
11.2 No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do grupo 
se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade; 
 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada e, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas 
partes. 
 
Salvador/Ba, data da última assinatura digital. 

 
 
 

FORNECEDOR 
Nome 
Cargo 

 
 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
André Luis Sant´Ana Ribeiro 

Superintendente de Gestão Administrativa 
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APENSO I 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DETALHADAS 

 
1- QUADRO, decorativo com moldura minimalista em mdf ou madeira na cor amadeirada com 
dimensões aproximadas (50x60cm), podendo variar em 30%, com pendurador e fixação inclusos. 
Produzido com materiais de alta qualidade. Moldura minimalista, ou seja com ausência de 
adornos (simples) e bordas retas, podendo ser em tons amarronzados. As imagens deverão ter 
temas abstratos e/ou paisagens naturais e/ou temas culturais e/ou paisagens urbanas (de 
preferência de Salvador - BA), com no mínimo 16 tipos variados, conforme os  conteúdos citados; 
 
2- QUADRO, decorativo com moldura minimalista em mdf ou madeira na cor amadeirada com 
dimensões aproximadas (25x60cm), podendo variar em 30%, com pendurador e fixação inclusos. 
Produzido com materiais de alta qualidade. Moldura minimalista, ou seja com ausência de 
adornos (simples) e bordas retas, podendo ser em tons amarronzados. As imagens deverão ter 
temas abstratos e/ou paisagens naturais e/ou temas culturais e/ou paisagens urbanas (de 
preferência de Salvador - BA), com no mínimo 8 tipos variados, conforme os  conteúdos citados;  
 
3- QUADRO, decorativo com moldura minimalista em mdf ou madeira na cor amadeirada com 
dimensões aproximadas (70x100cm), podendo variar em 30%, com pendurador e fixação inclusos. 
Produzido com materiais de alta qualidade. Moldura minimalista, ou seja com ausência de 
adornos (simples) e bordas retas, podendo ser em tons amarronzados. As imagens deverão ter 
temas abstratos e/ou paisagens naturais e/ou temas culturais e/ou paisagens urbanas (de 
preferência de Salvador - BA), com no mínimo 12 tipos variados, conforme os  conteúdos citados;  
 
4- VASO, tipo cachepôs, decorativos, de Polietileno ou PVC, com acabamento de alta qualidade e 
precisão, dimensões 50X30cm (altura e diâmetro), podendo variar em 30%, formato cônico, na 
tonalidade azul petróleo; 
 
5- VASO, tipo cachepôs, decorativos, de Polietileno ou PVC, com acabamento de alta qualidade e 
precisão, dimensões 50X30cm (altura e diâmetro), podendo variar em 30%, formato cônico, na 
cor preta; 
 
6- VASO, tipo cachepôs, decorativos, de Polietileno ou PVC, com acabamento de alta qualidade e 
precisão, dimensões 50X30cm (altura e diâmetro), podendo variar em 30%, formato cônico, na 
cor marrom; 
 
7- VASO, tipo cachepôs, decorativos, de Polietileno ou PVC, com acabamento de alta qualidade e 
precisão, dimensões 50X30cm (altura e diâmetro), podendo variar em 30%, formato cônico, na 
cor bege claro; 
 
8- VASO, tipo cachepôs, decorativos, de Polietileno ou PVC, com acabamento de alta qualidade e 
precisão, dimensões 30X25cm (altura e diâmetro), podendo variar em 30%, formato cônico, na 
cor preta; 
 
9- VASO, tipo cachepôs, decorativos, de Polietileno ou PVC, com acabamento de alta qualidade e 
precisão, dimensões 30X25cm (altura e diâmetro), podendo variar em 30%, formato cônico, na 
cor bege claro; 
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10- VASO, tipo cachepôs, decorativos, de Polietileno ou PVC, com acabamento de alta qualidade 
e precisão, dimensões 30X25cm (altura e diâmetro), podendo variar em 30%, formato cônico, na 
cor marrom; 
 
11- PLANTA, artificial, permanente, toque real, em silicone (80 a 120cm), podendo variar em 30%, 
espécie Ficus Lyrata, folhagem cheia, com no mínimo 20 folhas; 
 
12- PLANTA, artificial, permanente, toque real, em silicone (80 a 120cm), podendo variar em 30%, 
espécie Zamioculca, folhagem cheia, com no mínimo 140 folhas; 
 
13- PLANTA, artificial, permanente, toque real, em silicone (80 a 120cm), podendo variar em 30%, 
espécie Cróton, folhagem cheia, com no mínimo 60 folhas; 
 
14- PLANTA, artificial, permanente, toque real, em silicone (80 a 120cm), podendo variar em 30%, 
espécie Dracena, folhagem cheia, com no mínimo 40 folhas; 
 
15- PLANTA, artificial, permanente, toque real, em silicone (80 a 120cm), podendo variar em 30%, 
espécie Costela de Adão, folhagem cheia, com no mínimo 14 folhas.; 
 
16- PEDRA ornamental, seixos marrons para decoração de ambientes n° 3, jardim, canteiro, vaso, 
sem brilho (aprox. 3cm), embalagem: saco com 20 quilos; 
 
17- PEDRA ornamental, seixos brancos para decoração de ambientes (Dolomita branca nº 03), 
jardim, canteiro, vaso, sem brilho (aprox. 3cm), embalagem: saco com 20 quilos; 
 
18- ARGILA, expandida para vasos e decoração Tipo 3222 (em torno de 22 a 32 mm), Marrom, 
embalagem: saco com 50 litros / 18 quilos.  

 
 

 
APENSO II 

 
CADASTRO DE RESERVA 

 
1. O registro dos licitantes que, respeitada a sequência da classificação originária do certame, aceitaram cotar o(s) 
objeto(s) com preços iguais ao(s) do(s) licitante(s) vencedor(es), consta no documento ATA DE FORMAÇÃO DO 
CADASTRO DE RESERVA, obtido do sistema eletrônico de licitações utilizado e encartado em anexo a esta ARP. 

 
 

2. Fornecedores que manifestaram interesse em integrar o cadastro de reserva mediante registro dos preços que 
ofertaram ao final da etapa de lances da licitação: 
 

 
 
 

INSERIR TABELA(S) APÓS HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME 
 
 

 

 


